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Uma jovem Nação se revela
Quarenta e quatro anos

completam-se hoje desde
a ascensão do País à Inde-

pendência, aspiração que custou
décadas de calvário e rios de sangue
e lágrimas aos angolanos, mas que
acabou por ser materializada a 11
de Novembro de 1975. Dá até a
impressão de que ainda ontem as
grilhetas da colonização apertavam
pés e pulsos de quem sofria por cla-
mar por direitos como o de ser livre
na sua própria terra. Tão básico
como isso!

Mas talvez seja mesmo necessário
manter a sensação de que o sofrimento
causado pelos anos de colonização
mal terminou. Pelo menos assim
temos sempre presente males que
não mais gostaríamos de experimentar
e situações que logo nos apressaríamos
a prevenir ou, se for o caso, debelar,
mal se insinuassem. 

Não há nada mais poderoso que
uma experiência trágica para nos
lembrar a estupidez de determinados

actos impensados. Mas não é o
caso da luta anti-colonial - uma

medida calculada -, para a
qual os angolanos

foram forçados a optar, uma vez que
a então potência imperialista não
lhes deixou alternativa. Portanto, não
fosse a consciência generalizada para
a necessidade de se partir para o con-
flito, a autodeterminação e a soberania
permaneceriam quimeras.

E veio então a liberdade e o privi-
légio de serem os próprios angolanos
a traçar o futuro do país acabado de
se emancipar. O porvir que se abria
pela frente adivinhava-se difícil, como
acabou por se verificar. Um conflito
armado entre os partidos subscritores
da Independência Nacional, e mais
tarde entre dois deles, adiou por longos
anos o sonho de uma terra normal,
onde as aspirações do povo se pudes-
sem consumar. 

Porque acaba por alterar negati-
vamente o cenário de onde quer que
se instale, a guerra tudo levou, inclu-
sive a possibilidade de produção de
quadros capazes de responder às
necessidades de um País que vinha
já do desgaste causado pelos anos
de colonização. A experiência da
guerra repetia-se, porém, num con-
texto diferente, mais chocante, porque
entre filhos de uma mesma terra,

que mais facilmente podiam chegar
a entendimento. Afinal, reuniam
sabedoria suficiente para que dela
se fizesse recurso, para assentar a
discórdia e se dar início ao processo
que culminaria no calar das armas.

Se há, entre tantas outras, uma
particularidade de que os angolanos
se podem gabar é o mérito de terem
sido eles mesmos os promotores e
edificadores da paz, interrompendo
anos de guerra fratricida, cujas con-
sequências ainda hoje se sentem. A
Independência deu-lhes, pois, a opor-
tunidade de mostrar ao mundo matu-
ridade e compromisso com as causas
que perseguiam quando desfizeram
as amarras da potência colonizadora
e resgataram a terra que lhes legaram
os ancestrais. E a causa central é servir
o próprio país. 

Hoje, 44 anos passados sobre o
corolário dos acontecimentos que
começaram com o assalto à Casa
de Reclusão e à Cadeia de São Paulo,
na madrugada de 4 de Fevereiro de
1961, o país pode orgulhar-se de já
ter assinalado alguns marcos, embora
pela frente se perfile um ror de
tarefas. Afinal, o compromisso com

a satisfação dos mais elementares
anseios do povo ainda está por honrar
completamente. 

Para a História da nova Nação,
ficam, entretanto, o advento do mul-
tipartidarismo e as quatro eleições
já realizadas, que confirmam uma
democracia que se consolida cada
vez mais. Nos registos jazem também
contributos de Angola para a pacifi-
cação de regiões do continente onde
a guerra insiste em criar raízes. À
escala internacional, vão-se, igual-
mente, notabilizando figuras ango-
lanas  a  desenvolver  t rabalhos
científicos, a exercer funções ou a
praticar actividade desportiva, em
situações nas quais - como traz alguns
exemplos este caderno - dão boa
conta de si e deixam uma agradável
imagem do país. É muita pena ter
havido o saque ao erário ...

Ainda assim, é esta uma jovem
Nação que se revela, à custa de
tempo, trabalho e dedicação. Não
é em vão que do estrangeiro aporta
gente - alguma dela fê-lo há mais
de 40 anos - que se junta aos esforços
colectivos para elevar o País para
lugares mais dignos. 

Caetano Júnior   
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Cerca de quinhentos mil ango-
lanos residem no exterior do
país há mais de sete décadas,
num movimento migratório
registado em quatro grandes
e diferentes momentos da
história de Angola. O conti-
nente africano, que junta 230
mil angolanos, é o maior aco-
lhedor de cidadãos nacionais,
seguindo-se a Europa (150
mil), América (50 mil) e Ásia
e Oceânia (45 mil).

De acordo com docu-
mento  do  Inst ituto  das
Comunidades Angolanas
no Exterior e Serviços Con-
sulares do Ministério das
Re l a ç õ e s  E x t e r i o re s
(ICAESC/MIREX), a Repú-
blica Democrática do Congo
(RDC), com 80 mil angola-
nos, aparece à frente da lista
como o maior acolhedor de
compatriotas nossos, seguida
da Namíbia, 70 mil,  Zâmbia
e África do Sul, 30 mil e 25
mil, respectivamente.

Com 150 mil angolanos,
segundo o documento, assi-
nado pelo director do Insti-
t u to ,  Jú l i o  Ma i a to ,  o
continente Europeu aparece
na segunda posição, estando

a maioria (60 mil) a residir
em Portugal. Em França
vivem 30 mil. 

América e Ásia/Oceânia
representam os destinos
menos procurados, com 50
mil e 45 mil angolanos cada.
Destes, 25 mil concentram-
se no Brasil, 20 mil nos Estados
Unidos da América e 15 mil
na China.

De acordo ainda com o Ins-
tituto das Comunidades Ango-
lanas no Exterior e Serviços
Consulares, 204 mil e 527
angolanos foram os mais
recentes registos, até Dezembro
de 2018, nas Missões Diplo-
máticas e Consulares acredi-
tadas no exterior do país.

Desde os anos 1950
O documento revela ainda que
o primeiro movimento migra-
tório de angolanos ocorreu
nos anos 1950 e estendeu se
até os anos 1970, influenciado
pelo recrudescimento da
máquina repressiva do regime
colonial português e o conse-
quente início da Luta Armada
de Libertação Nacional.

Como consequência dessa
pressão e tendo em vista a
procura de melhores con-
dições de vida, explica a
fonte, milhares de angolanos,
principalmente do Norte e
Leste do país, iniciaram o
movimento migratório para
as Repúblicas da Zâmbia,
Congo Brazzaville e Congo
Leopoldville, actualmente
República Democrática do
Congo (RDC), onde muitas
famílias continuam a residir
até a presente data.

De acordo com o docu-
mento, os momentos trágicos
que se registaram em Angola,
antes e depois da Indepen-
dência, 74/75, e se estenderam
até aos anos 1980, terão ori-
ginado, em todo país, um outro
movimento migratório de

Entre estes jovens
emigrantes, um

número significativo
sobrevive com dupla

identidade ou com
dados adulterados

em relação ao registo
civil. Outros fazem-
no com o estatuto de
requerentes de asilo
ou de refugiados, na

sua maioria, sem
recursos financeiros

para a auto-
subsistência.

MOVIMENTO MIGRATÓRIO COMEÇOU NOS ANOS 1950

Cerca de 500 mil angolanos
residem no exterior do país

II Segunda-feira
11 de Novembro de 2019

Número significativo de angolanos residentes no exterior vive com dupla identidade ou
com dados adulterados, se comparados ao registo civil. Outros, fazem-no com o estatuto de
requerentes de asilo ou de refugiados. 204 mil e 527 angolanos foram, até Dezembro de
2018, registados nas Missões Diplomáticas e Consulares acreditadas no exterior do país.

A situação dos angolanos,
de acordo com o Instituto das
Comunidades Angolanas no
Exterior e Serviços Consulares
do Ministério das Relações
Exteriores, está consagrada
em dois grandes grupos: os de
idade já avançada, que emi-
graram de 1950/70 a 1974/78,
e os que o fizeram de 1990 a
2015. Estes estão identificados
como jovens, com formação
técnico-profissional e acadé-
mica, adquirida nos países de

acolhimento, cujos descen-
dentes absorvem preferen-
cialmente a cultura do país de
acolhimento, em detrimento
da angolana.

Entre estes jovens emigran-
tes, um número significativo
sobrevive com dupla identidade
ou com dados adulterados em
relação ao registo civil. Outros
fazem-no com o estatuto de
requerentes de asilo ou de
refugiados, na sua maioria,
sem recursos financeiros para

a auto-subsistência.
O documento explica que

três grandes grupos definem
a vida dos angolanos que emi-
graram entre os anos 1950/70,
num movimento que se  esten-
deu até aos anos 1974/80 do
século passado. Eles benefi-
ciam do estatuto de refugiado
ou de requerente de asilo;
podem ser idosos cujos des-
cendentes estão minimamente
integrados, alguns deles pro-
fissionais com valências téc-
nicas aproveitáveis, outros
com parcos recursos econó-
micos, maioritariamente pen-
sionistas ou dependentes da
assistência social.

Num outro grupo, avança
a fonte, "encontram-se os natu-
ralizados, os  desarreigados
das suas origens", que o docu-
mento considera "apátridas,
sem documentação e comple-
tamente marginalizados no
mercado de trabalho ou  indi-
gentes".

Urge mais atenção
Salvo raras excepções, de
acordo com documento do
Mirex, não há registo, na nossa
diáspora, mesmo para os emi-
grantes económicos, de cida-
dãos que se tenham afirmado

no mundo do saber, como na
área científica, académica, cul-
tural, desportiva, empresarial
ou nas finanças.

“As nossas comunidades
encontram-se nos limites de
uma diáspora de emergência.
Não está devidamente estru-
turada e não reúne valências
técnicas e financeiras neces-
sárias para serem congregadas
em prol da sua participação
no processo de reconstrução
económica do país”, refere o
documento.

Acrescenta a fonte que, por
esta razão e conforme plas-
mado na nossa constituição,
as comunidades angolanas no
exterior do país devem merecer
uma atenção particular dos
órgãos do Estado angolano.

"A presença do Estado no
seio das comunidades angolanas
no exterior deve ser uma preo-
cupação permanente, para ser
materializada, através dos órgãos
Executivos Externos do Ministério
das Relações Exteriores, na ela-
boração e execução das políticas
do Estado em prol da plena inte-
gração dos cidadãos nas socie-
dades de acolhimento, conforme
estabelece os artigos 22º, 23º e
86º da Constituição angolana",
conclui o documento.

Dois grupos de emigrantes

As comunidades no exterior devem merecer maior atenção

angolanos, que se tornou céle-
bre com a ponte aérea criada,
na altura, pelo governo por-
tuguês, para evacuar os seus
cidadãos e descendentes.

Iniciada a 13 de Maio de
1975, avança a fonte, a ponte
aérea fez a última operação
a 13 de Novembro do mesmo
ano, dois dias depois da
proclamação da Indepen-
dência da República Popular
de Angola.

Para muitos cidadãos
angolanos, Portugal foi o des-

tino natural. Para outros, a
escolha recaiu para países
mais próximos de casa, como
os Congos, Zâmbia, Namíbia
e África do Sul.

Os movimentos migrató-
rios “económicos” que se
seguiram depois, revela o
documento, foram para países
como Brasil, China, Singa-
pura, Estados Unidos da Amé-
rica, Suíça, França, Bélgica,
Turquia e outros, onde a crise
económica terá provocado
danos menos visíveis.

ESPECIAL



Osvaldo Gonçalves

Os cerca de 32 milhões de
pessoas que hoje vivem em
Angola corresponderão,
decerto, a igual número de
opiniões sobre a realidade
vigente no País e no Mundo,
o que se deve, sobretudo, à
Independência Nacional, pro-
clamada há 44 anos.
Várias situações, como as

agressões externas, o longo
conflito armado e a corrupção
marcaram e continuarão a
marcar a sociedade angolana
nos próximos tempos, da
mesma forma que muitas feri-
das ainda há por sarar.
A guerra é a principal res-

ponsável pela grande maio-
r ia  dos  problemas  que
vivemos, mas, verdade seja
dita, também serviu para
encobrir muito do que se
fez mal, nomeadamente, os
erros cometidos de forma
intencional.
Os processos em curso nos

tribunais são mostras do que
estava mal na nossa sociedade
e em muitos casos denunciam
o espírito de impunidade que
imperava. Alguns dos nomes
hoje levados à Justiça e outros
quantos citados correspondem
a pessoas que há alguns anos
eram tidas como intocáveis.
Do mesmo modo, são de

mencionar as mudanças
registadas no respeitante ao
acesso aos recursos naturais
e à exploração de determi-
nados sectores, em que era
notória a existência de mono-
pólios, em prejuízo dos menos
favorecidos e, grosso modo,
da economia.
Como era expectável, as

mudanças operadas pelo Exe-
cutivo têm desagradado a algu-
mas pessoas, cujos interesses
são, de alguma forma, tocados.
Nota-se em certos pronun-
ciamentos e posições de deter-
minadas figuras, a quem as
novas medidas no sentido de
uma maior transparência e
moralização afectam de forma
mais directa, o desconforto
que lhes vai na alma.
Medidas macroeconómi-

cas, como a cobrança do
Imposto de Valor Acrescen-
tado (IVA), são implemen-
tadas de forma errada de
modo propositado e sem que
aos produtos sejam retiradas
outras taxas, antes em vigor,
onerando-os em prejuízo do
consumidor.
Produtos da cesta básica,

não abrangidos pelo IVA, e
géneros provenientes do
campo de forma directa tam-
bém tiveram os seus preços
agravados, com a desculpa
dos impostos. Em muitos
casos, além do aproveitar
da situação, nota-se uma
tendência para desafiar as
autoridades, chamadas a
redobrar as suas acções de
fiscalização.
Só dessa forma e com puni-

ções severas aos prevarica-
dores será possível controlar
a economia, corrigir o que
está mal e melhorar o que está
bem, como defende o MPLA,
partido vencedor das últimas
eleições, realizadas em 2017.
Casos há de estabeleci-

mentos comerciais em que a
factura apresentada ao cliente
refere pertencer ao regime de
não sujeição ao IVA, em que
os preços crescem todos os
dias. Unidades económicas
há que atrasam o pagamento

de serviços prestados por pro-
fissionais liberais com a des-
culpa do IVA.
Um texto sobre os 44 anos

de Independência deverá ir
muito além dos últimos dois
anos de governação. Recordar
o 11 de Novembro de 1975,
data em que, no então largo
1º de Maio, Agostinho Neto,
em nome do Comité Central
do MPLA, proclamou o sur-
gimento da República Popular
de Angola, implica referir as
circunstâncias adversas em
que tal aconteceu, o país divi-
dido, os intensos combates
que se registavam a poucos
quilómetros da capital e,
sobretudo, a imensa alegria
que brotava do coração dos
angolanos, cansados de vários
séculos de exploração.
Mas é incontornável dar

uma atenção especial a este
período da vida do País, em
que os angolanos passaram
a ter novas aspirações e se
procure afastar, de uma vez
por todas, as perspectivas nega-
tivas, pejadas de mau agoiro,
que alguns – sempre os mes-
mos – procuram disseminar.

Seca e corrupção
A situação de seca extrema
no Centro-Sul de Angola,
que, segundo dados oficiais,
afecta mais de um milhão de
pessoas nas províncias do
Cunene, Huíla, Namibe e
Cuando Cubango, tem servido
de arma de arremesso a mui-
tos fala-baratos, mais inte-
ressados em ver o circo pegar
fogo desde que tal lhes garanta
os latifúndios.
As vedações arbitrárias de

terras com arame farpado são
um assunto há muito discutido
e o fim da guerra tornou-se,
para alguns, uma oportuni-
dade a  não perder  para
demonstrarem o seu poder e
influência.
Muitos dos que enchem as

redes sociais de fotos a dar
conta da penúria por que pas-
sam as populações locais, cujo
gado definha, e pedem a inter-
venção do Governo Central
para fazer face ao flagelo, são
eles mesmos os causadores
da situação.
Mais do que simples des-

conhecimento, está-se diante
do desrespeito pela cultura e
tradições do povo e das popu-
lações. Mais: situações há em
que se fala na criação de grupos
armados, que se fazem impor
pelo medo, de tráficos diversos,
até de pessoas e de órgãos. Os
vídeos circulam nas redes
sociais e servem de alicerces
para críticas avulsas ao Governo,
quando, na verdade, se está
diante de crimes públicos.
O mesmo se pode dizer a

respeito do desmatamento e
tráfico de madeiras preciosas
e a matança de animais exó-
ticos, protegidos por leis nacio-
nais e internacionais. Tudo é
feito com a complacência das
autoridades, no geral, manie-
tadas pelas famosas “ordens
superiores” ou corroídas pela
“lei da gasosa”.
A protecção das fronteiras

do País é mil vezes falada,
apresentada como um caso
de sucesso, quando, cá dentro,
cresce o número de estran-
geiros ilegais, quando o
pequeno comércio é-lhes
entregue e quando lá fora se
realizam manifestações a acu-
sarem o Governo angolano
de intolerância religiosa, sem-

pre que se decide interditar
locais de culto ilegais.
Autoridades tradicionais

denunciam a implicação de
elementos da Polícia no tráfico
de combustíveis e também
de pessoas para os países vizi-
nhos de Angola. Tudo é negado,
mas bastaria fazer uma triagem
ao volume desses derivados
de petróleo comercializado
nos postos junto às fronteiras
para ver que suplantam em
muito o número e capacidade
dos veículos atendidos.
Por força das palavras do

Chefe de Estado, João Lou-
renço, que afirmou haver
consciência do Executivo
acerca dos meandros da cor-
rupção no País, esses indiví-
duos passaram a ser chamados
“marimbondos”, mas tem-
se a noção de que o problema
vai muito além desses. A

corrupção alastrou-se tanto
e está de tal forma enrai-
zada que chega a ser vista
como forma de ser dos
angolanos.  Fica-se na
dúvida quando se procura
definir o papel activo ou
passivo de cada um, pois
é quem paga que se vê na
obrigação  de  fazê-lo,
enquanto quem recebe dá
o primeiro e o último passo.
A “lei da gasosa” inco-

moda pela ausência e as
pessoas duvidam quando
determinado serviço lhes
é prestado de acordo com
a Lei. O que se espera é
que o combate à corrupção
e ao espírito de impuni-
dade mobilize cada vez
mais forças, que a Justiça
se aproxime do cidadão,
nomeadamente através
da criação e aprimora-
mento de mecanismos de
denúncia e da tomada de
consciência de que as
situações são devidamente
investigadas.
Terminamos este texto

recordando as sábias pala-
vras de Agostinho Neto:
“Não basta que seja pura e
justa a nossa causa. É neces-
sário que a pureza e a justiça
existam dentro de nós”.

Como era
expectável, as

mudanças operadas
pelo Executivo têm

desagradado a
algumas pessoas,

cujos interesses são,
de alguma forma,

tocados. 
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Era um tempo deveras para contar
das caravelas grilhetas e porões
dos esqueletos no fundo do mar
da pólvora missangas e canhões.
era um tempo sem verbo para amar
irmãos contra irmãos em ilusões
no ruído da guerra sem falar
que era possível unir os corações.
era o tempo muito depressa sem parar
fazer um hino uma bandeira e orações
mais velhas com a alegria de chorar
a euforia do vento nas mãos das multidões
catanas de fevereiro a recordar
heróis nomeados em canções
levantar braços e o corpo a xinguilar.
uns já enchiam bolsos com dinheiro novo
enquanto o silêncio continua a meditar:
que é preciso resolver os problemas do povo…

Manuel Rui

A guerra é a principal responsável pela
grande maioria dos problemas que
vivemos, mas, verdade seja dita,
também serviu para encobrir muito do
que se fez mal, nomeadamente, os
erros cometidos de forma intencional.

Independência
foi há 44 anos

11 DE NOMBRO DE 1975
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Matadi Makola | Roma

A embaixadora de Angola
na Itália, Fátima Jardim, trilha
como estratégia, tendo em
conta que a nação europeia
é um centro da cultura mun-
dial, a diplomacia cultural
como um dos pilares da sua
missão. A ideia, sustenta, é
apresentar ao mundo um
país moderno, dinâmico e
criativo, capaz de mostrar
as suas potencialidades na
área e de ser, ao mesmo
tempo, um destino turístico
atraente.

No caso específico da
Kizomba, que ganhou visi-
bilidade e evolução que con-
sidera pertinentes, avança
que ainda não existem esta-
tísticas oficiais  sobre o
número de praticantes,
devido ao facto desta dis-
ciplina ter sido incluída,
genericamente, nas danças
latinas e afro pelo Comité
Olímpico Nacional Italiano,
entidade responsável pelo
seu registo.

“Assim, é do nosso inte-
resse apoiar o crescente
movimento à volta deste
estilo de dança neste país,
e vamos trabalhar junto das
autoridades italianas para
o seu registo como dança
de origem angolana. De
acordo com os seus promo-
tores, existem na Itália
várias associações despor-
tivas que se dedicam exclu-
sivamente à Kizomba, com
realce para a  cidade de
Roma, onde há mais de
vinte associações”, reco-
nheceu.  Fátima Jardim pro-
mete envidar esforços para

trabalhar em estreita cola-
boração com o Fórum das
Associações Angolanas na
Itália (FAAI) e na criação
da futura associação de ami-
zade Angola-Itália. Con-
cretamente, prevê, durante
a sua missão diplomática,
dar continuidade ao projecto
de criação da Casa de Cul-
tura de Angola na Itália,
concebida como instru-
mento de unidade, coesão
e fraternidade entre os
membros da comunidade
angolana, de divulgação

moda que esta luandense
s e  d e s t a c a  n a  c ap i t a l
romana. Foi em 2017 que
decidiu seguir a sua veia
criadora.  “Desde muito
nova, sempre gostei de me
vestir  usando roupas  e
acessórios com tecidos
africanos, principalmente
turbantes  com a  nossa
samakaka. Isto foi cha-
mando a atenção das pes-
soas,  principalmente dos
italianos. Com o tempo,
comecei  a  produzir  os
meus próprios acessórios
e fazendo combinações
de  looks  para  eventos
especiais.  Comecei por
fazer  para  uma amiga,
depois para os meus fami-
liares e, quando dei por
mim, tinha criado uma
página que era procurada
por pessoas fora do meu
círculo de amizades”, par-
tilhou. Assim  nasceu a
marca “Leonor.acessórios”,
hoje bastante solicitada por
um certo público italiano.

Leonaor já expôs o seu
trabalho em vários eventos,
com destaque para o Car-
naval Africano em Roma,
onde  pa r t i c i pou   p e l a
segunda vez consecutiva,
na festa da União Africana,
representando Angola com
um desfile baseado em pas-
sos de dança, na  Expo Uni-
versal Roma. Particpou
igualmente na Festa da
Mulher Africana, organizada
pela comunidade moçam-
bicana em Roma, no NEEMA
Festival, que é a festa da
música africana em Roma,
com presenças sonantes de
C4 Pedro e Davido.

Da cultura ao desporto,
o nome da angolana Eva
J o ã o  P o l o  é  b a s t a n t e
conhecido. Filha de ango-
lanos residentes em Itália,
Eva acumula vários títu-
los, tendo-se sagrado, no
ano passado, campeã ita-
liana na modalidade de
atletismo ligeiro, sendo
a l v o  d e  d e s t a q u e  n a
imprensa daquele país. 

“O meu orgulho é um
dia representar o meu país
nesta modalidade, antes de
completar 18 anos, porque
os italianos estão atentos ao
meu trablho”, disse a atleta.
Eva espera que as institui-
ções do sector possam pres-
tar-lhe atenção. Nascida em
2003, na Itália, Eva é estu-
dante de Fisioterapia e sonha
um dia trabalhar em Angola. 

Recordar Pietro Bruno

A embaixadora Fátima Jardim prevê, durante a sua missão diplomática, dar
continuidade ao projecto de criação da Casa de Cultura de Angola na Itália, concebida

como instrumento de unidade, coesão e fraternidade entre os membros da
comunidade angolana, de divulgação da cultura e de atracção turística para Angola.

Enquanto isso, o esforço pessoal de angolanos tem arejado a imagem do país. 

História de sucesso na Itália
em meio à diplomacia cultural

ANGOLA MOSTRA-SE NO PAÍS EUROPEU 
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A 23 de Novem-
b r o  d e  1 9 7 5 ,
numa unidade
hop i sta l a r  de
Roma,  morr ia
Pietro Bruno, no
l imiar  da  sua
juventude, com
apenas 18 anos.
Estudante  e
militante da
Lotta Conti-
nua ,  P iet ro
mo r r e  em
consequên-
cia de uma
confusão
gerada
aquando da
grande
manifestação levada
a cabo pela esquerda ita-
liana, no dia anterior, a
favor da recem-nascida
República Popular de
Angola. Na edição do dia
2 6  d e  N o v emb ro  d o
mesmo ano, a revista Lotta
Continua trazia uma mes-
nagem de solidariedade
assinada por Lopo do Nas-
cimento, então Primiro-
Ministro de Angola.

“Regozija-nos saber
que, nesta fase crucial da
vida do nosso povo, em
luta contra o imperialismo
e contra os seus lacaios
internos, o povo angolano
não se encontra isolado
neste combate, mas, pelo
contrário, tem ao seu lado
todas as forças progres-
sistas do mundo, assim
como na outra frente par-
ticipam todas as forças
reacionárias. Lamentamos
a perda de mais um revo-
lucionário, mas não cho-
ramos pela  morte  do
camarada Pietro Bruno,
porque a nossa luta contra
o imperialismo vingará
os nossos e os vossos mor-
tos”, lê-se numa das pas-
sagens.

Numa leitura dos acon-
tecimentos dessa época
crucial da vida política

angolana
e a sua repercursão em
Itália, o professor Giorgio
de Marchis, director da
Cátedra, Agostinho Neto,
instituida em 2014, na
Universidade Roma Tré,
pontua que havia fortes
manifestações promovi-
das pela esquerda italiana
a favor do MPLA, com uma
presença impressionante
de jovens. 

“Pradoxalmente, hoje,
os meus alunos sabem
apenas que Angola existe
e que a capital é Luanda.
Há, de facto, uma grande
diferença nos tempos. Por-
que a luta do MPLA era
um tema presente no
debate político italiano.
Hoje, a globalização diz
que estamos mais próxi-
mos, mas não passa de
uma relação financeira.
Muita coisa se desconhece
sobre a aproximação dos
povos”, analisa o professor.  

Para honrar a memória
deste jovem, está na forja
um documentário sobre
a figura de Bruno, num
gesto que pretende, igual-
mente, resgatar a memó-
r i a  de  vá r i o s  j o vens
italianos da época e  que
hoje já são velhos. 

da cultura e de atracção
turística para Angola.

Num leque de mais de
três mil angolanos a residir
na Itália, alguns nomes vão
se destacando por força da
sua arte e ofício. É caso de
Leonor Solange Alexandre
P ro e n ç a ,  n a s c i d a  em
Luanda,  que reside  em
Roma há 14 anos, tendo no
ano passado terminado a
licenciatura em Ciências
da Comunicação, Tecno-
logias e Culturas Digitais.
Porém,  é  no  mundo da

Fátima Jardim promete envidar esforços para
trabalhar em estreita colaboração com o Fórum das
Associações Angolanas na Itália (FAAI) e na criação
da futura associação de amizade Angola-Itália.
Concretamente, prevê, durante a sua missão

diplomática, dar continuidade ao projecto de criação
da Casa de Cultura de Angola na Itália, concebida

como instrumento de unidade, coesão e
fraternidade entre os membros da comunidade
angolana, de divulgação da cultura e de atracção

turística para Angola.

KINDALA MANUEL | EDIÇÕES NOVEMBRO

Angolana Eva João Polo, ao centro, destaca-se no desporto 

Acessórios de  Leonor Solange conquistam público italiano
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António Dikele Distefano, de
27 anos, é uma figura cujo
sucesso arrasta o nome de
Angola pela Itália. É um escritor
de sucesso, filho de angolanos,
mas que ainda não conhece
as origens. A história da che-
gada da sua família à Europa
começa com os pais, no final
da década de 1980. 
“Primeiro chegou o meu

pai ,  dois  anos  depois  a
minha mãe. Viveram alguns
anos na Suíça e depois deci-
diram voltar para Itália,
umas semanas antes de eu
nascer”, lembra. 
Inicialmente, os seus pais

fizeram trabalhos humildes,
que lhes permitisse acudir
as necessidades diárias.
Durante alguns anos, o pai
trabalhou como lavrador no
Sul de Itália e a mãe cuidava
de pessoas idosas. Só mais
tarde conseguiram abrir um
negócio. Rebento de uma
família do Úige, António
Dikele Distefano nasceu a
25 de Maio de 1992, Dia de
África. Se mero acaso ou
não, o certo é que o jovem
veio a desenvolver uma certa
consciência africanista.

“Eu estou muito ligado às
questões do meu continente
de origem. O meu pai sempre
me ensinou que devo ter
orgulho das minhas raízes.
Ele era militar e combateu
a guerra em Angola. Por isso,
tinha muitas histórias para
contar. Ele sempre foi um
apaixonado por África e
transmitiu-me esse senti-
mento”, explica.
O nome Dikele herda de

um tio da sua mãe, pelo que
lhe disseram, que significa
“o que foi”, em Kikongo.
Nunca pensou usar  um
pseudónimo, porque, jus-
tifica, “a ideia de que agora
todos conheçam um nome
como Dikele significa que
a Itália está a mudar”. Como
muitos filhos de imigrantes,
cresceu al imentando o
sonho de ser futebolista ou
singrar na música.
Sobre Angola, ouviu falar

muito da guerra de Inde-
pendência e dos efeitos que
teve no país. Igualmente,
ouviu falar de Agostinho Neto
e de Pepetela, de quem tem
como referência, sugerida
por um primo, a obra “A
Geração da Utopia”. 
“Cresci numa realidade

multiétnica e as personagens
dos meus livros reflectem
isso. Na cidade onde cresci,
éramos a única família ango-
lana, todos os meus amigos
e os amigos dos meus pais
eram senegaleses, nigerianos,
camaroneses”, conta.

Dikele não fala português
e a sua relação com este
público começou quando  a
Bertrand Editora traduziu
para o português o seu pri-
meiro livro “Fuori piove,
dentro pure, passo a pren-
derti?” (Fora chove, dentro
também, vou-te pegar), o
que permitiu que o resto da
sua família pudesse entender
o que escrevia.
A literatura nasce-lhe do

rap. Para ele, muitos artistas
rap que ouvia quando criança
contavam histórias como se
fossem livros e assim começa
a escrever letras musicais e
só depois avança para os livros. 
“Eu escrevia o que sentia

e numa maneira que fosse
para mim fácil de entender.
Nunca fui um grande fã das
obras demasiado elaboradas.
Desejo que os meus leitores
sintam o que sinto, enquanto
escrevo ou que de uma certa
maneira vivam, ainda que só
por meio da leitura, as rea-
lidades que conto”, referiu.

O seu sucesso nas letras
surge exactamente com
“Fuori piove, dentro pure,
passo a prenderti?” (Fora
chove, dentro também, vou-
te pegar), obra de estreia,
auto-publicada na internet,
em  2 0 1 4 .  Num  t empo
recorde  de três meses, a sua
obra teve perto de vinte mil
download.  
“O livro fala de uma his-

tória de amor entre duas pes-
s oa s  p roven i en te s  d e
realidades diferentes, mas
que acabam por se apaixonar.
Fala de como as duas reali-
dades entram em conflito e
de como as pessoas que estão
ao seu redor, por exemplo,
a família, influenciarão o seu
caminho”, resume. Esta obra
chamou a atenção da editora
Mondadori, que procurou o
escritor e propôs um contrato
que lhe permitisse publicar
os seus livros.

Voltou ao mercado edi-
torial com “Prima o poi ci
abbracceremo” (2016, "Antes
ou depois nos abraçaremos"),
“Chi sta male non lo dice”
(2017, "Quem está mal não
o diz"), “Non ho mai avuto
la mia età” (2018, "Nunca
tive a minha idade") e “Bozze.
Prima e seconda parte”
(2019, "Rascunhos. Primeira
e segunda parte").

“Os meus livros contam
principalmente a minha
vivência e a das pessoas que-
ridas. As minhas origens, as
minhas experiências. Em
cada livro, há uma parte de
mim. Quase todos os meus
livros têm algo de autobio-
gráfico, basta pensar no facto
de serem todos ambientados
em Ravena, a cidade onde
cresci. Conto um pouco de
mim em todos  os  meus
livros”, expõe.

A sua obra “Non ho mai
avuto la mia età” (2018) ven-
ceu o Prémio Fiesole edição
2018, considerada uma das
maiores distinções para jovens
escritores italianos com menos
de 40 anos. Para si, a distinção
não só representou o reco-
nhecimento da qualidade da
sua escrita e a aceitação geral
na crítica literária italiana,
como também “o trabalho
árduo de um escritor”.

Para os próximos tempos,
pondera fazer uma pausa,
devido a um contrato com
a produtora Netflix, que está
a produzir uma série ins-
pirada no seu livro “Non ho
mai avuto la mia età”, pre-
vista para estrear breve-
mente.  
“Depois, talvez vá fazer

alguma viagem para buscar
inspiração e só assim vol-
tarei com um livro que vai
contar algo diferente”, traça,
prometendo visitar Angola
brevemente.   

Filho de
angolanos

escreve
maravilhas

na Itália

ESCRITOR ANTONIO DIKELE DISTEFANO
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Levada em grandes salas a
partir de 2005, a Kizomba
em Roma é o maior cartão
postal das comunidades afri-
canas na Itália. Porém, na
balança entre o protótipo e
as nuances que adquiriu em
solo europeu, esta dança vai
padecendo do dilema que
a coloca entre a sobrevivên-
cia comercial e o purita-
nismo nacional.
“É um pouco a lei do mais

forte, associada à necessi-
dade de sobrevivência. No
fundo, precisamos de um
plano de salvação e con-
certação da Kizomba, que
deve obrigar a intervenção
de entidades que tutelam a
cultura em Angola, por via
das nossas representações
diplomáticas nos vários paí-
ses onde esta dança está
disseminada”, alerta Pedro
Vieira Dias, sobejamente
conhecido em toda a Europa
por “Mestre Petchu”, apa-
nhado no encalço da nossa
reportagem em Roma, onde
foi prestigiar a sexta edição
d o  Fe s t iva l  K i z omba

Romana, que decorreu de
7 a 13 de Outubro.
Longe de ser uma neces-

sidade financeira, dado que
a organização dos festivais
de Kizomba chega a custar
entre 20 a 50 mil euros por
edição, a grande preocupação
de Petchu, numa clara defesa
da matriz conservadora da
Kizomba, recai para uma
melhor organização e comu-
nhão entre as associações
de Kizomba.
“Claro que este dinheiro

tem retorno e às vezes muito
mais. Em África, também já
começamos a ter esse movi-
mento, como agora há pou-
cos dias fui ao Quénia. Mas
é aqui na Europa onde rola
o dinheiro”, confirma Petchu. 
Coincidentemente, é na

Europa onde as divergências
entre os promotores/escolas
de Kizomba parecem não
augurar um fim, tanto que
se torna flagrante “apontar
o lucro” como a grande fonte
das discórdias. O ideal, de
certeza, seria sonhar com
uma certa Sociedade Euro-
peia da Kizomba. Sobre o
assunto, mestre Petchu escla-

rece que a ideia já foi matu-
rada faz algum tempo, isto
ainda em Lisboa, precisa-
mente em 2011. O nome seria
Associação Internacional de
Kizomba e Danças Africanas,
tanto que chegaram a fazer
o registo da mesma.
“Mas não funcionou.

Temos muitos problemas
dos egos e da falta de humil-
dade. Quando não existe
coerência por parte de todos,
surgem muitas divergências.
Por exemplo, no caso desta
tentativa, em Lisboa, eu
cheguei a ser nomeado pre-
sidente  da  associação,
porém, por força de egos de
angolanos e cabo-verdia-
nos, disseminou-se a ideia
de que a Kizomba pertencia

a Cabo-verde”, relata.
Acusação infundada, os

cabo-verdianos cedo per-
ceberam que divididos só
perderiam mais, enquanto
os angolanos continuaram
a  a l imenta r  en t re  s i  o
desentendimento. 
“Há muito que os cabo-

verdianos já não fazem con-
fusão, porque já estão  mais
do que consciencializados
de que a Kizomba é de matriz
angolana”, reforça.
Enquanto os angolanos

mediam-se pelo  ego,  a
Kizomba continuava a dar
o “boom” por toda a Europa,
tomando proporções incon-
troláveis. Assim, no espaço
de quase uma década, os
angolanos já tinham perdido

as rédeas do monopólio,
num contexto que permitiu,
já a partir de Paris, que a
comunidade  a f r i cana ,
Congo,  Senegal  e  Mal i ,
sediada na capital francesa,
impulsionasse o subgénero
urban-kiz, hoje oficiosa-
mente a grande “dor de
cabeça”, que divide conser-
vadores e relativistas, tanto
que a maioria conhece pri-
meiro o  urban-kiz  e  só
depois é que fica a saber da
Kizomba de escola.
“Acredito que foi por força

desse ambiente desorgani-
zado que a dispersão de pro-
fessores se deu, desvirtuando
a real pedagogia das danças
angolanas”, opina.
Porque a ideia da asso-

ciação, parida pelo angolano
António Bandeira, era de que
todo o professor de Kizomba
tivesse que ser registado e
possuísse um credencial emi-
tido pela mesma, benefi-
ciando também de cursos de
capacitação, para que tivesse
mais elementos e autonomia
para exercer a Kizomba com
as bases  que a  definem
enquanto dança angolana. 

Algo perseverante, Petchu
recusa-se a abandonar a
ideia da criação da associa-
ção, embora a sua concre-
tização lhe pareça difícil,
devido aos recorrentes “pro-
blemas de ego”. Porém,
pensa, sem data e local, vir
a realizar “uma espécie de
fórum de concertação” com
todo s  o s  f a zedo re s  d e
Kizomba espalhados pela
Europa, a fim de sensibiliza-
lás para o efeito. 
“Supostamente, devo lan-

çar o primeiro fórum em
Angola, previsto para Janeiro
próximo. A documentação
já está avançada. Vou reunir
algumas pessoas, a ver se
depois conseguiremos seguir
para a Europa, já um pouco
mais organizados”, almeja,
elucidando que o objectivo
é  q ue  s e j a  e n t end i d a
enquanto dança de escola,
que é mais simetria dos seus
passos, e enquanto dança de
show, onde ela se funde ao
gosto do bailarino. 
Mais do que meramente

conceptual, as consequên-
cias desta dispersão reflec-
tem-se na sobrevivência
dos espaços vocacionados
ao  ens ino  da  chamada
“K izomba  de  e s co l a ” .
Segundo Petchu, esse ano,
por exemplo, alguns festi-
vais chegaram mesmo a ser
anulados, o que pode vir a
acontecer um pouco pela
Europa e Ásia.

“Neste momento, esta-
mos a falar de mais de dez
festivais de Kizomba por toda
a Europa, mas a adesão já
não é a mesma. Já passámos
da fase da febre, estamos
agora na consolidação”, ava-
lia Petchu, que volta a enfa-
tizar que a solução passaria
necessariamente pela criação
de “uma rede que, de facto,
organizasse este movimento
que se vai expandindo pelo
mundo”.

Muzonguê da Tradição
Artista que obedece fiel-
mente ao movimento da
Kizomba pelo mundo, Pet-
chu  considera-se “um dos
poucos privilegiados”. Da
sua agenda corrida, saiu
recentemente do Quénia,
seguiu para Boston, depois
para Moçambique, de onde
partiu para Frankfurt, dali
seguiu para Roma. Porém,
naquela mesma semana,
já tinha na agendada a ida,
dias depois, a Cabo-Verde.
Em princípios de Novem-
bro, isto de 31 de Outubro
a 4 de Novembro, voltou à
Itália, para “I am Semba”,
festival de danças angola-
nas, acolhido no Hotel Leo-
nard Da Vinci, em Milão,
produzido por um angolano
e um italiano.
“Esse é um festival ori-

ginal de Kizomba. Porém
tem pouca gente. Porque
vive-se a febre da mistura,
como é o caso do Urban-
kiz. E temos que conviver,
porque quem faz os eventos
são os clientes”.
Mestre Petchu não orga-

niza qualquer festival de
Kizomba. Porém, retomou
o seu antigo projecto, o
Caldo do Semba, que terá
como convidado principal
Lulas da Paixão, a ter lugar
n o  p róx imo  d i a  2 4  d e
Novembro, em Lisboa, cujo
mode lo  é  o  domést i co
“Muzonguê da Tradição”.

ESTILO ANGOLANO ENCANTA EUROPA

Kizomba desliza entre 
a sobrevivência comercial 
e o puritanismo da origem
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Coincidentemente, é na Europa onde as divergências
entre os promotores/escolas de Kizomba parecem
não augurar um fim, tanto que se torna flagrante

“apontar o lucro” como a grande fonte das
discórdias. O ideal, de certeza, seria sonhar com uma

certa Sociedade Europeia da Kizomba. Sobre o
assunto, mestre Petchu esclarece que a ideia já foi
maturada faz algum tempo, isto ainda em Lisboa,

precisamente em 2011. 

KINDALA MANUEL | EDIÇÕES NOVEMBRO

Fugidias aos espectáculos de massa, as escolas de
dança solicitam os quartos de um hotel e os seus

espaços de convívio, onde se instalam durante os dias
de festival. Assim, os interessados, maioritariamente
gente na linha de um roteiro turístico, não só têm a

parte lúdica da dança, como também ficam
despreocupados quanto à comodidade. Funcional,

esse "modus operandi" é um dos segredos do sucesso.

ESPECIAL



O angolano David Pacavira é
dos rostos mais conhecidos
da Kizomba em Roma, por
força da Associação Kizomba
Romana, que nasce em 2007,
no âmbito dos estudos de divul-
gação da cultura africana
naquele país europeu. 

Aliado ao facto de Roma
ser uma cidade cosmopolita,
aproveitou-se o momento
“boom” da Kizomba para, isto
em 2009, fazer nascer peque-
nas iniciativas.  Porém, o

grande festival “Kizomba
Romana” só veio a concreti-
zar-se em 2014 e é até ao
momento o segundo maior
do estilo da Itália.  

“Fizemos uma grande publi-
cidade, com eco em vários
cantos da Europa. O maior
número de participantes foram
de estrangeiros, à volta de seis-
centas pessoas, sem contar
as presenças de angolanos e
italianos”, destaca.

Pacavira segue os seus ins-

tintos e não procura uma defesa
rotulada da dança. Aliás, defende
que apostar no urban-kiz foi
preferível para muitos, em detri-
mento do que se chamava de
“o tradicional”, como era rotu-
lado, declarando ser um produto
pouco chamativo para as ven-
das. “Não, o tradicional não
vende”, enfatiza.

A média de participantes
nestas seis edições foi variando,
ora aquém das seiscentas pes-
soas, ora um pouco acima das

oitocentas pessoas. Em Itália,
aponta Pacavira, o festival recor-
dista é claramente o “Kizmi”,
que acontece em Milão, em
Dezembro, no hotel Leonardo
da Vinci, e reúne em média mais
de mil pessoas. Organizado por
portugueses e italianos, o trunfo
deste festival é o urban-kiz.

“É o mais comercial. Por-
que, na nossa óptica de pra-
ticantes, o urban-kiz não é
uma coisa negativa. E quem
começou a desenvolver o
urban-kiz são rapazes africa-
nos, oriundos do Congo Demo-
crático, daí Paris ser o berço”,
posiciona-se.

Pacavira critica aberta-
mente a postura adoptada por
angolanos que vêm um grande
mal nessa forma muito mais
rápida ou muito mais lenta de
se dançar, com bases nas nos-
sas danças. Mas, reconhece,
a verdade é que é preciso per-
ceber que na Europa não se
dança como se dança em
Angola. “Não é possível ser
igualíssimo”, pontua.

A seu ver, o público euro-
peu procura obsessivamente
pela novidade e improviso,
sendo, assim, satisfeito com
o urban-kiz, por ser mais remix
e mais livre.

“É um filho, um subgénero.
Eles, os estrangeiros, estão
mais organizados e a máquina
de publicidade deles é muito
superior. E hoje está aí, o urban-
kiz tomou todo o espaço.

Porém, foram fiéis às bases
ao não retirarem o kiz de
kizomba”, observa.

No ano passado, o festival
Kizomba Romana recebeu o
artista Filho do Zua. A escolha
recaiu a neste cantor porque,
na visão de Pacavira, a sua
música pode tanto servir para
quem procura uma kizomba
mais tradicional ou para quem
tenha queda para o urban-kiz.
Feitas as contas, foi dos mais
renhidos festivais.

“Estiveram no mesmo
espaço mais de oitocentas
pessoas, oriundas de uma
média de quarenta países de
diferentes partes do mundo.
Foi fantástico ver gente do
Japão, Austrália, México, Esta-
dos Unidos, Sibéria e outros”,
assentou.  

Em termos de custos, Paca-
vira adianta que o seu festival
ronda, em média, os cinquenta
mil euros de investimento.
Porém, nega-se a falar de lucros. 

“É um movimento de caché
alto. E tem artistas (bailarinos)
angolanos que custam caro.
Eles cobram por actuação em
cada festival uma média de dois
a mil e quinhentos euros”, disse. 

Quanto a novos caminhos,
aponta que muito italianos
estão a girar em todo mundo,
sendo que muitos deles apren-
deram com os angolanos, mas
não são fiéis à rigidez dos passos,
quando se lançam no Japão
ou América.

A última edição do festival
acusou uma significativa baixa
de participantes. Pacavira sus-
tenta que o número de segui-
dores da Kizomba não é mais
suficiente para sustentar o fes-
tival, pelo que pretendem, isto
no próximo ano, a exemplo
do que se faz em todo mundo,
agregar também outros estilos
de dança, como a salsa.

“Vamos manter a nossa
base, mas precisamos de sobre-
viver. Não vai mudar o que já
temos. Para nós, dado que na
Itália a dança é um estilo de
vida e alberga o maior número
de artistas cubanos na Europa,
não nos misturarmos é um
erro autêntico. Vamos nos abrir
ao mercado”, prevê.  

Na Itália, Roma é a única
cidade que organiza anual-
mente quatro festivais de
Kizomba, com destaque para
Fusion Kizomba Festival e o
Festival Kizomba Romana.  

Perante esta “crise”, um
momento que obriga a
superar os egos e seguir
organizados, Pacavira cor-
robora com a percepção
de Petchu sobre as rivali-
dades e boicotes entre ango-
lanos. 

“Quem está na banda pode
não perceber, mas, para nós
que vivemos aqui, na diás-
pora, a questão é evidente.
A verdade é que todo o mundo
se sente chefe. É uma tristeza”,
reconheceu. 
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No mês de Setembro passado,
Fernando Rodrigues esteve
em Angola com um grupo de
italianos que  se moveu para
conhecer a terra da Kizomba.
Filho das terras do Moxico,
está radicado em Itália há 32
anos. No país europeu, não
quis fixar-se na capital, tendo
preferido seguir mais para o
Norte, exactamente na pro-
víncia de Terni.

É nessa província onde
organiza o seu festival, deno-
minado “Karipande”, que
acontece em  Abril, em home-
nagem à comuna onde tom-
bou Hoji-ya-Henda. 

“Escolhi este mês por ser
o da paz e por ser também o
mês em que tomba Hoji-ya-
Henda, o símbolo da juven-
tude”, justifica. 

Neste momento, o hotel
onde organiza o festival já
tem quase todos os quartos
reservados para a próxima
edição. Espera gente de todos
os lados, desde o Japão, Nova

Zelândia, Espanha, França
Estados Unidos...

Com mais de oitocentos
lugares disponíveis, os inte-
ressados fazem as reservas
através de um website, onde
pagam já oline toda a tarifa
dos quatro dias de festival.
Por exemplo, quem compra o
"full Passe" paga 75 euros, um
anos antes do evento. Ou seja,
quanto mais se aproxima da
data, mais o valor sobe, até
atingir os 140 euros. 

Fe r n a n d o  ta m b é m  s e
dedica à excursão. Por várias
vezes leva turistas a Cabo-
verde, pela simples razão deste
país ter maior acessibilidade
turística.

“Acho que o nosso país ainda
está muito adormecido. Ainda
não deu conta do que pode vir
a ser o turismo da Kizomba.
Por exemplo, para Cabo Verde,
consigo levar cem pessoas de
uma só vez. Mas para Angola,
nesta minha primeira tentativa,
apenas consegui levar dez pes-

soas”, justifica.
Para si, o sector do turismo

ainda está muito atrasado,
não obstante haver melho-
rias, o que levou a experi-
mentar essa primeira viagem.
Mas espera que mude em
muitos aspectos e que iguale,
pelo menos,  os níveis  de
Cabo-Verde.

“Esse é o meu trabalho.
Vivo apenas das aulas de
Kizomba. Ensino tanto aqui
em Terni como na outra pro-
víncia, em Viterbo, onde vou
apenas uma vez por semana.
E aos finais de semana movo-
me pela Europa”.

Destas idas a locais ines-
perados, a sua viagem mais
marcante foi em 2007, quando
foi convidado a fazer Kizomba
num festival de Salsa, no inte-
rior da Bulgária.

“Hoje já é quase normal,
mas na época, naquelas mon-
tanhas da Bulgária, isso de
facto me marcou muito. Hoje,
a Europa virou o trampolim
para o resto do mundo. Eu,
Petchu (Portugal), Morenaço
(França) e outros vamos ensi-
nando muita gente que vem
à Europa só para se formar, e
assim se expande”, frisa.

Fernando também organiza
o festival “Kwata Kwata”, des-
tinado a um público italiano,
que acontece por dois dias no
final do mês de Novembro. 

“Kwata Kwata, porque é a
campanha de introduzir uma
fórmula de Kizomba no meio
italiano, para estarem melhor
preparados para o Karipande.
Aqui,  apostamos mais na
música e já convidamos o
Konde e o Maya Cool. Para
este ano esperamos o Dom
Kikas”, disse.

Bastante respeitado na Itá-
lia, Fernando é considerado o
primeiro a trazer a Kizomba

ao país, isto nos idos anos de
1995. Por ser bailarino de Salsa,
que era a febre da época, timi-
damente foi introduzindo aulas
de Kizomba. Inicialmente,
começou a ter um discreto
sucesso, tanto que era sempre
convidado par os grandes even-
tos de Salsa na Itália e ali apro-
veitava apresentar a Kizomba.
Formalmente, a participação
assumida em grandes eventos
só começa em 2005, dez anos
depois. Essa sua incursão valeu-
lhe a alcunha de “embaixador
da kizomba na Itália”. Igual-
mente, tem na forja um livro
sobre o estilo, que espera publi-
car em tempo oportuno.

Direitos do Autor 
Aproveitando a histórica rela-
ção entre Angola e Cuba, foi a
18 de Outubro que Carlos de
Oliveira Soma “Calili”, natural
do Sambizanga, organizou a
noite “Tá Doce”, no KR-Club
Roma, casa especializada em
música cubana.

Para os gestores dos direi-
tos de autor angolanos, Calili
manifestou a preocupação
relacionada ao facto de a enti-
dade de gestão de direitos
de autor italiana cobrar pelo
uso de músicas de artistas
angolanos. 

“Só a organização Kizomba
Romana tem cerca de oito escolas
de dança e estas pagam direitos
de autor para escutar e dançar
a música angolana em solo ita-
liano. E o próprio artista nem
sabe que a sua música está a
fazer dinheiro. Seria bom, a nível
diplomático, velar por esta situa-
ção”, levanta o bailarino. 

Membro da associação
Kizomba Romana, confirma
terem em média por volta de
150 alunos por mês, muitos
deles prolongam por mais de
cinco anos o aprendizado.     
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A primeira 
passada 
na Itália
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Pacavira traz  Kizomba Romana



“Eu estou bem, estou muito
feliz. É como se tem dito na
gíria, familia feliz, vida boa”,
reforça Bastos. Quanto ao
local do casamento, divididos
entre Angola ou Itália, o casal
ainda está a avaliar, sem lu-
gar e data concreta. Pro-
metem anunciar em breve.

Nerika revelou que se
sente orgulhosa pelo sentido
patriótico de Bastos, por, in-
dependemente de haver os
programas internos do clube,
ele não hesitar jamais em re-
presentar a seleção. “Eu estou
sempre disponível para a se-
lecção”, reforçou Bastos.
Nerika revelou que o cra-

que come de tudo um pouco.
“Graças a Deus, não é com-
plicado”, graceja.  Porém,
a noiva garante não lhe faltar
funge, excepto quando está
a uma hora dos treinos. Na-
turalmente, a boa massa ita-
liana também já ganhou o
seu espaço na mesa do casal. 
Apesar de toda a exube-

rância milenar de Roma, o
que conta para Nerika é estar
ao lado de Bastos.  “Ao lado
do meu amado, qualquer lu-
gar torna-se bonito”, partilha. 
“Pessoalmente, o Bastos

é muito solidário. Ele gosta
muito de ver as crianças a
jogar”, começou Nerika a
revelar o que no fundo é um
grande sonho do jogador.
Na verdade, passa pela ca-
beça de Bastos um dia abrir
um projeto que inclua uma
escola de futebol, onde pu-
desse ensinar e orientar.
“Porque temos muito ta-

lento em Angola que precisa

ser trabalhado. E falo pela
experiência que eu tive, de
colegas que não chegaram a
militar na equipa principal
porque não tiveram o acom-
panhamento devido. Hoje
digo isso porque estou adulto
e consigo ver as coisas de um
modo diferente”, sustentou. 
Sobre o dia de hoje, ímpar

na memória colectiva dos
angolanos, Bastos não fica
apenas pelo seu pendor his-

tórico, mas também apro-
veita a data para pedir que
os angolanos estejam unidos
num momento difícil da eco-
nomia do país e sejam crentes
das reformas em curso.
“Vamos continuar a acre-

ditar, as coisas de certeza
irão melhorar. É preciso ter-
mos sempre um pensamento
positivo e esperarmos que
as coisas melhorem um pou-
co mais”, exorta o craque.  

Feliz nos campos
e no amor

O menino do Golfe

Matadi Makola| Roma

Bastos Quissanga é, sem
margem para equívocos,  o
nome angolano que mais
cintila na Itália. Essa estrela
do futebol mundial trocou
Moscovo por Roma, em
2016, na sequência de um
contrato de quatro épocas
com a histórica Lázio, com
a qual veio a consagrar-se,
em Maio deste ano, campeão
da Taça de Itália.
Na mira da equipa de re-
portagem do Jornal de Angola
em deslocação à Itália, o
encontro com a estrela
aconteceu numa das mais
luxuosas unidades hote-
leiras da exuberante e mo-
numental Roma. Mais
do que feliz nos cam-
pos, Bastos provou es-
tar igualmente bem
num outro espaço,
tanto que fez juras
de amor à sua ama-

da noiva, a jornalista Nerika
Palhares, de quem se fazia
acompanhar nessa noite.
“Eu não sou a mesma pes-

soa desde que a conheci; é
uma mulher muito impor-
tante na minha vida. Não me
vejo sem ela. Ela é especial,
extrovertida e positiva”, disse
Bastos sobre a noiva, ao que
Nerika retribuiu no mesmo
tom e franqueza.

“Temos amigos em  co-
mun e nos conhecemos de
forma ocasional. A partir do
momento em que juntamos
os trapos, não vejo somente
nele o meu amor, mas al-
guém que inspira e motiva”,
disse.  Dispensadas as pa-
lavras, o casal deixou claro
que, em Roma, no geral, é
só felicidade.

Já se somam três anos
desde a sua chegada a Ro-
ma e Bastos, numa breve
análise do antes e depois,
não duvida das transfor-
mações que vive.

“É um Bastos diferente,
que vê as coisas de outro
modo. Mais experiente a ní-
vel profissional e, sobretudo,
a nível pessoal. Gosto de vi-
ver cá em Roma e cá na Lázio
sinto-me feliz. Até ao mo-
mento, tem sido uma expe-
riência muito boa”, admitiu.

Nunca pensou estar num
clube da dimensão da Lázio,

mas, consciente do seu ta-
lento, deixava a modéstia à
parte e sonhava, como qual-
quer jojador de futebol,
comptetir nos grandes cam-
peonatos da Europa. 
A transição de Moscovo

(representou o Ansa Rostov
Rostock) para Roma só lhe
favoreceu. Ou seja, na capital
italiana, em termos de adap-
tação, não foi muito difícil
como foi na Rússia.
“A cidade de Roma tem

coisas que me fazem lem-
brar a nossa cultura, desde
a gastronomia à língua.
Desde o primeiro ano que
não tive grandes dificul-
dades. Percebia logo uma
coisa ou outra. Sinto-me
bem, é uma cidade aco-
lhedora. Claro que os so-
nhos nunca acabam e cá
tenho os meu objectivos a
nível da Europa. O futuro
a Deus pertence. Tenho
trabalhado para ter oprtu-
nidades”, alertou.
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Bastos começou na rua, com
os amigos, em Luanda, con-
cretamente no Bairro do
Golfe. Depois passa pelo
ASA, onde joga até aos ju-
venis. A próxima e derra-
deira porta a bater é a do
Petro de Luanda, onde cha-
ma a atenção dos olheiros
e dos amantes do futebol
nacional. Por isso, Bastos
garante que, onde quer que
esteja, jamais se esquecerá
do clube petrolífero.
“Hoje eu sou este Bastos

graças ao Petro, que me
deu esta oportunidade. Te-
nho um carinho muito
grande pelo ASA, porque
lá tive a oportunidade de
fazer a minha formação. E
no Petro conitnuei e ama-
dureci. Sou eternamente
grato ao Petro. Ser o Bastos
que sou hoje, leva-me a
dizer muito obrigado, Petro,
e sou e serei eternamente
petrolífero”, revelou. 
Porém, a sua estrada pa-

ra o sucesso é feita também
de outros nomes singulares.
Bastos não esquece as mui-
tas pessoas à sua volta,
que, desde menino, sempre
acreditaram no seu talento,
longe de  se adivinhar aon-
de chegaria.
“Nessa minha trajectória

ainda em curso, devo dizer
que os treinadores do bairro
foram fundamentais para
mim. Só tenho de agradecer
a essas pessoas”, reconhe-

ceu. Para as muitas estrelas
ainda a despontar em
bairros como o Rocha
Pinto, Bastos deixa
o recado, do se-
gredo que acre-
d i t a  t e r  s i d o
fundamental
para sua ida à
Europa.

“Temos de
acreditar nos
nossos sonhos e
sermos persis-
tentes. Porque di-
ficuldades de certeza
que iremos encontrar
durante essa trajectória
e muito trabalho, muito
trabalho mesmo. Muito
foco no objectivo e muita
disciplina, que são ferra-
mentas que nos ajudam a
crescer  muito  mais ,”
aconselha.
Para o jogador, os esca-

lões júniores devem me-
recer maior atenção, dado
que é nessa fase que se
molda melhor o jogador,
porque quando se chega
a sénior já sobra muito
pouco tempo.
No seu caso, a impor-

tância de um técnico atento
à sua desenvoltura em
campo foi fundamental pa-
ra progredir dentro da equi-
pa. Precisamente, a posição
em que joga hoje foi uma
adaptação de percurso,
consequência de um olhar
minucioso de um técnico
de base. Quando mais no-
vo, jogava na posição de
extremo, só depois, já no 

Petro, pela mão do profes-
sor Amuleto Campos, con-
seguiu rever-se na posição
de central.

“Mesmo no ASA joguei
extremo. Hoje, sinto-me
muito bem, porque domino
melhor e aprendi muito
durante esses anos. Dá-
me conforto. Se calhar, po-
de r i a  f a ze r  n ou t ra s
posições, a de central é que
me dá mais conforto e con-
fiança”, sustenta.  
Quanto ao doméstico

Girabola, é de opinião que
“o calcanhar d'aquiles ain-
da está na organização”,
embora classifique como
sendo um campeonato
muito competitivo, não
descartartando a hipótese
de ser um dos melhores
de África. 
“Mas precisa de acom-

panhamento e organiza-
ção”, apontou.  
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BASTOS QUISSANGA EM ROMA

Nerika não deixa faltar o funge

Bastos Quissanga e Nerika Palhares felizes em Roma

“É um Bastos diferente,
que vê as coisas de
outro modo. Mais
experiente a nível
profissional e,

sobretudo, a nível
pessoal. Gosto de viver
cá em Roma e cá na
Lázio sinto-me feliz.
Até ao momento, tem
sido uma experiência
muito boa”, admitiu.
Nunca pensou estar

num clube da
dimensão da Lázio



Nação soberana e indepen-
dente ocorreu, como no pas-
sado ,  c om  a c to s  d e
heroicidade em vários cam-
pos de batalha para impedir
que novos intrusos, de diver-
sas nacionalidades, se apo-
derassem dela. E na hora de
começarmos a edificar a
Pátria Solidária não o con-
seguimos pelo agravar das
guerras fratricidas.

Depois, um dia, após der-
rotarmos o que era consi-
derado o mais poderoso
exército de África, silenciá-
mos as armas, demo-nos as
mãos, fizemos por enterrar
instigadas querelas antigas,
dispusemo-nos a arregaçar
as mangas para, juntos, na
diversidade, reconstruirmos
o país do futuro.

O sonho parecia,
finalmente, começar
a concretizar-se,
até percebermos
que voltava a
transformar-se
em pesadelo,
com o surgi-
mento de gru-
pos, interligados,
que, tal como os
esc lavag i s ta s  de
outrora, levavam vida
fácil, em festanças cons-
tantes, à custa do mal alheio,
com resultados idênticos.

Em ambos os casos, as
maiores vítimas foram os
mais desfavorecidos. Uns
adoeceram e morreram nos
porões de navios, sem assis-
tência, nem medicamentos,
sequer ar para respirarem,
outros em terras áridas atin-
gidas pela estiagem, vazias
de  poços  de  água,  sem
caminhos para escoar o
pouco que, a dada altura,
conseguiram semear  e
colher, remédios que os
salvasse da morte por terem
sido desviados para o mer-
cado paralelo.

Os resultados dos crimes
dos esclavagistas de então e
dos que fizeram do erário
cofre privado não diferem
muito. A esperança é que os
habitantes da Angola do futuro
sejam mais esclarecidos,
menos distraídos, para não
haver, por exemplo, um pré-
dio, onde funcione uma orga-
nização dos direitos humanos,
com o  nome de  um dos
marimbondos de hoje.

Anaximando Magalhães

Surgido nos holofotes da
bola ao cesto sem muita
sonoridade, por não ter
registo numa equipa
sénior do Campeonato
Nacional de Basquetebol,
o nome de Bruno Fer-
nando era, até à realização
do Draft de 2019 da NBA,
desconhecido da grande
maioria. Mas, no momento
actual, é, provavelmente,
o mais sonante do desporto
angolano além fronteiras.

A elevação da figura
do atleta deve-se ao facto

de ter sido
contra-
tado
pelos
Atlanta
Hawks
e de ser
o  p r i -
meiro a

fazer hastear a bandeira
de Angola nos distintos
recintos desportivos da
Liga mais mediática de
basquetebol do Mundo. 

Nos Estados Unidos,
país onde a modalidade
agita multidões, movi-
menta biliões e tem a
atenção de todo o Mundo,
Bruno Fernando,  de 21
anos, 2,08 metros, 109
kg, estreou-se oficial-
mente pelos Hawks, a 24
de Outubro. Isso depois
de algum cepticismo à
sua volta, mesmo tendo
feito a pré-época com a
equipa da Conferência
Este, orientada por Lloyde
Pierce, técnico apreciador
das suas qualidades.

Ainda assim, a pre-
sença de Bruno na equipa
pela qual viria a assinar
contrato com duração de
três anos, a troco de quatro
milhões e 700 mil dólares
norte-americanos, era

uma incógnita. Não
porque lhe faltas-
sem qualidades
para constar
da lista final. 

As sus-
peições
em
torno da
perma-

nência
naquela

franquia surgi-
ram logo após a

troca entre clubes.
Escolhido na posição

34ª do Draft de 2019,
pelos Philadelphia 76ers,
Bruno Fernando foi cedido
por este clube aos Atlanta
Hawks, no âmbito de uma
permuta de jogadores.

O reforço de incertezas
ganhou maior susten-
tação por força de expe-
riências mal sucedidas

de outros angolanos, casos
de Gerson Monteiro, nos
San Antonio Spurs, Victor
Muzadi (Dallas Mavericks),
Olímpio Cipriano (Detroit
Pistons), Carlos Morais
(Toronto Raptors) e Yanick
Moreira ( New Jersey Nets
e Los Angeles Clippers).

Diferente da trajectória
dos seus antecessores, eis
que o antigo pupilo de Joa-
quim Pinto e Maria Miguel
“Valódia”, seus treinadores
nos escalões de formação
do 1º de Agosto, clube ao
qual chegou com 6 anos,
acabou aprovado. O joga-
dor, de muitos adjectivos
e de relação íntima com
o cesto, por gostar de ter-
minar a maior parte das
jogadas em smash, foi
levado para os Estados
Unidos por Jean Jacques
da  Conce i ç ão ,  d o s
expoentes máximo da
história do basquetebol
angolano.

Bruno Fernando ins-
creveu o  nome num
registo inédito assinalado
por Angola no pós Inde-
pendência. Na primeira
partida oficial dos Hawks,
com vitória por 117-100,
sobre os Detroit Pistons,
Bruno, campeão africano
das nações, nos escalões
Sub-16 e Sub-18, mesmo
não tendo feito uma exi-
bição “sonora”, alinhou
por 14 minutos.

Durante o período em
que esteve na quadra, do
Pavilhão State Farm Arena,
Fernando marcou sete
pontos, quatro resultantes
de lançamentos de meia
distância e três de lan-
çamento triplo. Isso num
total de seis lançamen-
tos. No cadastro, realce
ainda para duas assistên-
cias e três ressaltos.

Luciano Rocha

A Angola nascida, faz hoje
44 anos, anunciada, “a África
e ao Mundo”, como país
independente e soberano,
continua longe dos objectivos
daqueles que a idealizaram
como Pátria da Solidariedade,
sem as desigualdades que,
ainda, a dilaceram.

O parto angolano, longo
e doloroso, começou, como
se sabe, nos tempos do muito
antigamente, com as pri-
meiras revoltas contra os
ocupantes, portugueses,
espanhóis, holandeses ou
de quaisquer outras paragens
mais ou menos longínquas,
a que se juntaram guerras
fratricidas, que cobiça não
tem berço assinalado. Como
peste, surge em qualquer
lugar, ataca uns, principal-
mente os economicamente
mais débeis, “outros” não,
inclusivamente, divide famí-
lias, separa vizinhos e amigos
de longa data.

O delírio do lucro fácil,
conseguido a qualquer preço,
começou cedo, antes da Inde-
pendência, quando angola-
nos ,  em  con lu io  com
ocupantes ou quaisquer
estrangeiros que chegavam
até nós, não hesitavam em
vender pessoas, aprisionadas
como peças de caça, acor-
rentadas e transportadas,
umas em cima das outras,
entre choros de crianças e
lágrimas de mulheres, de
todas as idades, separadas de
maridos e filhos, em porões
de barcos, sem sentirem,
sequer, o cheiro dos mares
pelos quais navegavam, para
serem vendidas em terras de
muito longe, de onde nunca
voltavam.

Todos esses séculos de
martírios indescritíveis exis-
tiram, não são estórias de
assustar crianças, mesmo
que, neste presente sobre o
qual estamos obrigados a
construir o futuro, haja quem
faça por ser esquecido. Em
alguns casos por ignorância
inconcebível, com home-
nagens a traficantes de seres
humanos.

Como sucede com o nome
dado ao edifício onde fun-
ciona o Tribunal Provincial
de Luanda, um órgão de Jus-
tiça, o que não deixa de ser
um paradoxo, pois a home-
nageada foi das maiores, se
não a maior, esclavagistas
de Luanda, com negócios
em várias partes do mundo.

Era ali que ela - convidada
habitual dos festins no palá-
cio do Governo colonial -
dava jantaradas à base de
iguarias vindas da Europa,
bem regadas, não natural-
mente por bebidas da terra,
mas com toda a espécie de
vinhos caríssimos. Os con-
vivas eram gente da sua igua-
lha, escumalha de várias
nacionalidades. Enquanto
se empanturravam, embe-
bedavam, ouviam música,
acertavam destinos e preços
de vendas, por baixo deles,

em armazéns escuros, sem
ventilação, acorrentadas, de
pés e mãos, havia as “peças”
- como os vendedores de
pessoas chamavam às víti-
mas do esclavagismo -,
aguardavam o momento da
partida sem saberem quando
e onde era a chegada.

Na Angola, nascida, faz
hoje 44 anos, anunciada, “a
África e ao Mundo”, pelo
nosso primeiro Presidente,
como país independente e
soberano, à maioria de nós
não passava pela cabeça
quanta água dos nossos rios
havia de passar por baixo
das pontes que ainda tínha-
mos para vivermos, final-
mente, sem tiros e, muito
menos, que os filhos desta
Pátria sofrida, tantas vezes
adiada,  aina t inham de
sofrer, na alma, as atroci-
dades infligidas por compa-
triotas, como sucede hoje.

Naquele 11 de Novembro
de 1975, à quase totalidade
de nós, que tivemos o pri-
vilégio de ver nascer um país
- quantos, neste mundo,
podem dizer isso ?

- jamais nos passou pela
cabeça, nem nos piores pesa-
delos - e vivemos alguns
acordados - que alguma vez
surgissem admiradores e dis-
cípulos da esclavagista home-
nageada num edifício público,
como aquele onde está ins-
talado um órgão da Justiça.

Os nossos pensamentos,
naquela noite, de esperança
nova, eram povoados com
nomes e datas gravados na
História com palavras de
destemor. De que são exem-
plos, entre tantos, os das
márt ires  do  Esquadrão
Camy, dos camponeses da
Baixa do Kassanje, em 4 de
Janeiro de 1961, dos que,
exactamente um mês depois,
em Luanda, “quebraram as
algemas” do povo anónimo,
ao desafiarem o regime colo-
nial, com o ataque à Casa da
Reclusão, na qual estavam
encarcerados alguns dos
lutadores pela liberdade
pátria. A que se juntavam
todos os que nas cadeias e
campos de concentração
pagavam, com a clausura, o
sonho de deixarem de ser
tratados como intrusos na
terra que lhes nasceu.

O nosso nascimento como

Sonhos bons e pesadelos
na longa História angolana
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ANGOLANO DO ATLANTA HAWKS

 Bruno Fernando
é nome que começa
a soar bem na NBA 
Jogador estreou-se oficialmente a 24 de Outubro na

Liga de Basquetebol mais mediática do mundo, A NBA.
Contrato com a equipa da Conferência Este tem

duração de três anos 

Na pré-época, em cinco
partidas, o atleta alinhou
80 minutos, tendo mar-
cado 16 pontos, média de
3,2 pontos por partida.
No despique da bola no
ar, capturou 15 ressaltos,
seis ofensivos e nove
defensivos. Para estes
números, muito contribuiu
a postura demonstrada
no  desafio  f rente  ao
Orlando Magic, no qual
apanhou cinco bolas.

Nos lançamentos de
dois pontos, tentou oito
e converteu cinco, média

de 63 por cento; no de
três, conseguiu um em
dois ,  50  por  cento,  o
mesmo percentual alcan-
çado na linha de lances
livres, área de cobrança
de faltas.

Nos jogos de prepara-
ção,  o  Atlanta Hawks
ganhou ,  por  100 -96 ,
somente ao New York
Knicks. Nas outras parti-
das, saiu vergado, 109-
133, ante o New Orleans
Pelicans, 88-97, Orlando
Magic, 87-120, Miami Heat,
93-111, Chicago Bulls.

Números da pré-época
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Antiga fachada do prédio que hoje tem nome de esclavagista



Nascida em 1989, a
primeira memória que
tem da infância é sobre a

guerra pós-eleitoral,
desencadeada em

Angola, 1992, ao ouvir o
matraquear de uma

AKM-47 e o ribombar de
canhões. Mas para a

jovem Adjany Costa “não
existe pior som do que
uma floresta a arder.”

Manuela Gomes

Nem mesmo o facto de ter
sido atacada quatro vezes
por hipopótamos e, em duas
ocasiões, por elefantes desen-
corajou a bióloga angolana
Adjany Costa de levar avante
as pesquisas sobre a vida sel-
vagem no país, através de
uma expedição pelas bacias
do rio Okavango, explorando
um percurso de 2500 quiló-
metros,  que passou por
Angola, Namíbia e Botswana.

Aos 29 anos, Adjany Costa
é, desde criança, uma ver-
dadeira apaixonada pela
natureza e, com tenra idade,
assistia documentários tele-
visivos sobre animais e vida
selvagem. Todos os seus mar-
cos profissionais e académi-
cos têm um foco: contribuir
para a protecção do meio
ambiente.

Nascida em 1989, a pri-
meira memória que tem da
infância é sobre a guerra pós-
eleitoral, desencadeada em
Angola, 1992, ao ouvir o
matraquear de uma AKM-
47 e o ribombar de canhões.
Mas para a jovem Adjany
Costa “não existe pior som
do que uma floresta a arder.”

“Quando era pequena,
fitava o mar durante horas.
Queria saber o que a sua
imensidão lhe escondia”,
revelou Adjany Costa, que
mais tarde decidiu estudar.
Entrou para a universidade
e notou que a profissão de
bióloga tem muitos obstá-
culos e, muitas vezes, “a pes-
soa pensa que não adianta
continuar.”

Obteve o  diploma de
bacharel em Biologia, em
2010, trabalhando com tar-
tarugas marinhas. Durante
a pesquisa descobriu um
novo haplótipo mitocondrial
do ridley olive (lepidochelys
olivacea), uma espécie de
tartaruga exclusiva de Angola.

Um ano depois, isto é, em
Abril de 2011, a  angolana
participou na segunda edição
da National Geographic Sum-
mit, realizada no Coliseu dos
Recreios, em Lisboa, onde
partilhou o palco com a mais
conceituada bióloga marinha
do mundo, Sylvia Earle.

No ano seguinte, foi con-
templada com uma bolsa de
estudo, para o mestrado Eras-
mus Mundus, em Biodiver-
s i dade  e  Con se rvação
Marinha, onde conduziu
vários projectos em algumas
das melhores instituições de
pesqui sa  mar inha ,  em
Oviedo (Espanha), Faro (Por-
tugal), Creta (Grécia), Gante
(Bélgica), Bremen e Breme-
rhaven (Alemanha).

Regressou a Angola e par-
tiu para Okavango, para

desenvolver o projecto Wil-
derness, da National Geo-
graphic, na companhia de
25 homens.  Era a  única
mulher. Na altura, confron-
tou-se com vários animais
da fauna e da flora e foi inclu-
sive atacada por elefantes,
hipopótamos e outros ani-
mais, mas não desistiu.

Trabalhou com a comu-
nidade de Luchaze, uma
localidade da província do
Cuando Cubango, ameaçada
por práticas insustentáveis,
devido à guerra, e a presença
de minas terrestres, princi-
palmente na floresta de
Miombo, explorando um per-
curso de cerca de 2.500 qui-
lómetros entre Angola,
Namíbia e Botswana.

Durante a expedição que
efectuou ao longo das bacias

dos rios Okavango e Cuando,
Adjany Costa e seus com-
panheiros efectuaram uma
descoberta de 24 espécies
potencialmente novas para
a ciência, quatro das quais
peixes, cuja existência era
desconhecida na flora e
fauna em Angola.

ADJANY COSTA GANHOU DISTINÇÃO DA ONU 

É a primeira angolana a receber o prémio “Jovens Campeões da Terra”, atribuído em Setembro
deste ano, pela Organização das Nações Unidas a jovens ambientalistas do mundo, que se

destacaram na luta pela conservação e preservação da biodiversidade. A angolana já em quatro
ocasiões foi atacada por hipopótamos, mas nem por isso deixa de fazer um trabalho para o qual

já mostrou que tem vocação.

No dia26 de Setembro do
corrente ano, a bióloga
angolana recebeu, em Nova
Iorque (EUA), o prémio
“Jovens Campeões da
Terra”, atribuído pela Orga-
nização das Nações Unidas
(ONU), durante a Assembleia
Geral daquela organização
mundial, na presença do
Presidente da República,
João Lourenço, e de centena
de Chefes de Estado e de
Governo.

Adjany Costa foi con-
templada com duas bolsas
de estudo, uma no valor de
15 mil dólares, para dar
sequência ao trabalho de
campo, e outra de nove mil
dólares, para a cobertura
de media e marketing.

“É um reconhecimento
e uma visibilidade que
ajuda a motivar outras pes-
soas que querem seguir
esta carreira difícil, mas de
grande prestígio”, expres-
sou a bióloga, após receber
a distinção na sede da ONU.

Para Adjany Costa, a
distinção “é uma forma
de reconhecer que existe
conservação feita em
Angola e pessoas interes-
sadas em proteger a vida
selvagem.” 

O facto de ser incluída
na National Geographic,
integrando o projecto Oka-
vango Wilderness, em 2015,
como parte de equipa de
Ictiologia, tornou a sua
experiência de trabalho de
campo mais extensa, con-
fessa Adjany Costa, que,
no ano seguinte, tornou-
se directora do projecto
em Angola.

Segundo a bióloga, com
a realização dessa activi-
dade, teve a possibilidade
de ganhar experiência com
políticas e processos de
tomada de decisão em
matéria de conservação
do ambiente, bem como
consultoria nesta área,
e s t udo s  d e  impac to
ambiental e programas de
monitoria para ambientes
aquáticos, tanto marinhos
como continentais.

Adjany Costa é explo-
radora emergente da Natio-
nal Geographic, membro
do Comitê de Conservação
de Água Doce da IUCN e
está empenhada na co-
fundação de uma organi-
zação que visa proteger o
deserto de Angola.

Em 2018, a bióloga con-
quistou o Globos de Ouro
Angola, um prémio que
distingue jovens que se
destacam na sociedade.
Ela é co-autora do livro
in fant i l  denominado
“Muadi, o regresso dos
elefantes”, onde é retra-
tado o regresso desse ani-
mal ao país, depois de
emigrar para a Namíbia
por causa da guerra.
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Mundo fica a conhecer espécies 
de Angola pela mão da Bióloga

Jovem campeã 
da Terra

A também conservacio-
nista e ictiologista mudou-
s e  re cen temen te  pa ra
Londres, onde vai frequentar
um curso de doutoramento
em Biodiversidade,  na Uni-
versidade de Oxford. De
acordo com a bióloga, o
estudo a efectuar em Ingla-
terra está intrinsecamente
ligado ao trabalho realizado
junto das comunidades no
Leste de Angola.

Além de estudar peixes
de água doce, nas bacias dos
rios Okavango e Cuando,
Adjany Costa espera criar
uma área marinha protegida
ao longo do sudoeste de
Angola, contígua à costa do
esqueleto na Namíbia, bem
como criar estratégias para
ajudar a melhorar a vida dos
povos daquela região.

A bióloga Adjany Costa é uma verdadeira apaixonada pela natureza e bate-se pela preservação do meio ambiente 
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Djaima Martins conta que
quatro angolanos estão no
Fundo Monetário Internacional
(FMI) e três no World Bank, a
desempenharem funções co-
mo representantes de Angola.

“É possível criar uma di-
nâmica mais forte na relação
com estas instituições, de mo-
do a aumentar a nossa repre-
sentatividade, enquanto
cidadãos angolanos”, referiu.

Em sua opinião, quadros
angolanos procuram vaga no
FMI em busca de novos de-
safios e o interesse em ex-
pandir o conhecimento a nível
do sector e da política fiscal,
por concentrar recursos hu-
manos e dedicar-se à análise
macro-económica. 

“O mercado de trabalho

angolano é mais rígido. Mer-
cados de trabalho como os
EUA estão focados em atrair
recursos humanos qualifica-
dos e são mais flexíveis para
o investidor e empregador,
porque permitem uma maior
margem de negociação da re-
lação contratual”, disse.

A especialista em conta-
bilidade e gestão conta que
a Nigéria é, entre os africanos,
o país que mais quadros tem
nestas instituições, por ter,
entre outras  vantagens, o
domínio da Língua Inglesa.

“Fico com a sensação de
que os angolanos só agora
começam a descobrir as ins-
tituições de Bretton Woods
como aposta na carreira, pese
embora a nível do Governo

já ter sido contemplada a es-
tratégia de promoção de qua-
dros”, disse.

Quanto à abertura às ins-
tituições de Bretton Woods
a novos quadros angolanos,
lembrou que o FMI tem quo-
tas de representação para
todos os países membros e
Angola é um dos sub-repre-
sentados, por não existiram
candidatos.

“As vagas são preenchidas
por quadros interessados. A
demanda de quadros muito
bem formados, pelas melhores
universidades do mundo, é
grande. Logo, o FMI não tem
facilidade em preencher as
suas vagas. Deverá ser do in-
teresse do país e dos ango-
lanos”, acentuou.

Djaima Martins explica
que, para ingressar no FMI,
tudo começa com a criação
de um perfil na página online
de carreiras da organização,
seguido por uma candidatura
à vagas disponíveis, uma vez
que, diariamente, são divul-
gadas várias posições e é rea-
l izado um recrutamento
regional.

Por outro lado, o acesso
aos aplicativos em uso no
mercado de trabalho, desde
a universidade, preparam-
nos para a realidade profis-
sional .  Durante a  minha
licenciatura e mestrado, na
Inglaterra, tive acesso a pro-
gramas como Bloomberg,
Eviews, Stata e outros soft-
wares familiares.

Natacha Roberto

A angolana Djaima Martins,
35 anos, integra há oitos
meses o quadro de pessoal
do Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI), instituição
financeira com  sede  nos
Estados Unidos da América
(EUA). Contabilista de pro-
fissão, a jovem  faz parte de
um grupo de quatro ango-
lanos que trabalha a convite
daquele, em projectos liga-
dos à política económica
dos países membros.

“Sonho fazer carreira na
área de macro-economia,
com especialidade no sector
fiscal e viajar pelo mundo
inteiro”, afirma, numa con-
versa por email que man-
teve com o Jornal de Angola.
"O meu percurso acadé-
mico é fruto de investimen-

to dos meus pais e de muita
dedicação aos estudos da
minha parte”, acrescenta.

Djaima Martins conta que
o gosto pela Economia sur-
giu quando ainda frequen-
tava  o  C u rs o  Mé d i o  d e
Ciências Sociais, segunda
etapa da sua formação, de-
pois de ter concluído o En-
sino Primário.

Depois de concluir a li-
cenciatura em Contabili-
dade, Gestão Financeira e
Administração, na Univer-
sidade Sheffield, no Reino
Unido, aos 23 anos, estagiou
na St. James´s Place Part-
nership, empresa sedeada
em Londres, vocacionada
para a gestão de fundos,
consultoria e planeamento
financeiro.

Entre 2007 e 2008, Djaima
Martins finalizou uma pós-

graduação em Finanças In-
ternacionais, na Escola Eu-
ropeia de Economia e um
mestrado em Investimento
e Finanças Quantitativas,
na Universidade de Wes-

tminster, em Londres.
De regresso a Angola,

integra, em 2009,  o quadro
de pessoal da Fundação
Sagrada Esperança, onde
trabalha quatro meses, an-
tes de ser recrutada pela
Sonangol, na condição de
analista financeira. Em
2012  ingressa no Minis-
tério das Finanças, onde,
até ao ano passado, chefiou
o Departamento de Estu-
dos e Estatística do Gabi-
nete de Estudos e Relações
Internacionais.

Perita em estatística das
Finanças Públicas, Djaima
Martins participou, en-
quanto técnica do Minis-
tério das Finanças,  em
projectos de âmbito regio-
nal. Depois da experiência
acumulada nos organismos
por onde trabalhou, a téc-

nica foi sondada e convi-
dada a trabalhar para o FMI.  

Em sua opinião, as univer-
sidades angolanas deviam
apostar na investigação, para
tornar os quadros mais bem
sucedidos num ambiente
profissional competitivo.

“Durante a minha forma-
ção universitária, o acesso a
jornais científicos fazia parte
do currículo académico. Ac-
tualmente, esses jornais são
mecanismos fáceis, rápidos
e baratos”, referiu.

Domínio da estatística
Como economista na Divisão
de Finanças Públicas do De-
partamento de Estatística
do FMI, Djaima Martins as-
sume a responsabilidade de
acompanhar as Estatísticas
de Finanças Públicas (EFP)
de 15 países, incluindo os de

expressão portuguesa.
Diferente da função de

quadros indicados pelo país,
para cuidarem dos interesses
de Angola nos escritórios
junto do FMI, as chamadas
“constituências”, Djaima
Martins desenvolve a ca-
pacitação técnica dos 15 paí-
ses a nível da compilação e
disseminação de EFP. 

“Cabe às constituências de-
fenderem os interesses dos
respectivos países. Fora desta
estrutura, não está contem-
plado no FMI a ajuda de ci-
dadãos nacionais, no processo
de tomada de decisões dos
seus Estados”, disse. A jovem
contabilista esclareceu que
os nacionais que compõem
o quadro do FMI têm o dever
de contribuir para os objectivos
estatutários da organização
internacional. 

Há oito meses sem pisar o
solo angolano, Djaima Martins
não descura a hipótese de re-
gressar ao país, uma vez que
conserva o vínculo laboral
com o Ministério das Finanças. 

“A nível profissional, não
perdi o vínculo com o país e
a minha passagem pelo FMI
está programada para ser por
um tempo determinado”, es-
clareceu. 

Djaima Martins espera ver
Angola, daqui a 10 anos, com
os grandes desafios ultrapas-
sados e um destino promissor,
de que todos os angolanos se
possam orgulhar. “Certamen-
te, com muito esforço de todos,
em particular dos líderes, e
muita sabedoria,  consegui-
remos desenvolver o país em
todos os sectores”, almejou. 

Para a economista, a apos-
ta no crescimento susten-
tável, através de reformas
estruturais que contemplam
estratégias de implemen-
tação adequadas, e manu-
tenção de resultados a longo
prazo, é fundamental para
a estabilidade política e eco-
nómica do país.

Na sua forma de ver, é cru-
cial existirem grandes inves-
timentos, numa fase em que
o país ainda não atingiu os
objectivos de diversificação
da economia e a indepen-
dência do sector petrolífero.

“É de facto desafiante de-
senvolver a economia numa
fase em que os preços do
petróleo estão em baixa e a
produção aquém do pre-
visto”, admitiu.

Angolanos nas instituições da Bretton Woods

Uma mente ligada
a projectos económicos 

do Fundo Monetário

Entre 2007 e 2008,
Djaima Martins
finalizou uma pós
graduação em
Finanças

Internacionais, na
Escola Europeia de
Economia e um
mestrado em
Investimento e

Finanças
Quantitativas, na
Universidade de
Westminster, em

Londres.

ANGOLANA DJAIMA MARTINS

XISegunda-feira
11 de Novembro de 2019ESPECIAL

Djaima Martins é perita em estatísticas de finanças públicas
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José Meireles

Há quanto tempo preside a
AULP e como chegou ao cadei-
rão dessa prestigiada orga-
nização académica?
Fui eleito para a presidência
da  AULP  há  doi s  anos ,
durante o XXVII encontro
da associação, que teve lugar
entre os dias 10 e 12 de Julho
de 2017, no  Centro de Con-
venções da Unicamp, tendo
como anfitriã a Universidade
Estadual de Campinas, Bra-
sil, e substituí no cargo o
Prof. Doutor Rui Martins,
da Universidade de Macau.

Quando foi eleito, como encon-
trou a instituição?
Assente em alicerces sóli-
dos, boa aceitação e reco-
nhecimento por parte dos
seus membros (num total
de 136, dos quais 15 insti-
tuições angolanas, sendo o
Brasil o país com mais uni-
versidades filiadas).

Quais são as linhas de força
do seu mandato?
A implementação do Pro-
grama Mobilidade AULP, que
já vai apresentando os pri-
meiros resultados, estando
nesse momento cadastradas
na plataforma do programa
66 instituições, entre as quais
sete angolanas, tendo regis-
tado já 134 candidaturas de
estudantes e 344 projectos,
constitui a principal linha de
força do nosso mandato.
A adesão a outras associações
internacionais (aderimos este
ano à Associação Internacio-
nal das Universidades - IAU),
o estreitamento das relações
com o Secretariado Executivo
da CPLP, manter a coesão no
seio dos seus membros,
aumentar o número de asso-
ciados, dar continuidade à
promoção da Língua Portu-
guesa no espaço lusófono,
promover uma maior coo-
peração académica, científica
e cultural, entre os associados,
aumentar o número de ins-
tituições de ensino superior
angolanas na AULP, assim
como a participação das mes-
mas nos eventos organizados
pela associação, incentivar
os docentes e investigadores
angolanos a publicarem arti-
gos na Revista Internacional
de  L íngua  Po r tugue sa
(RILP), que é a revista cien-
tífica da AULP, complemen-
tam as linhas de força do
nosso mandato.

A China, que não é um país
de expressão portuguesa,
tem dezenas de universida-
des que ministram cursos de
Língua Portuguesa. Como a
AULP encara essa visão do
país asiático?
O conhecimento da língua
facilita a negociação (ini-
ciativa “One Belt, One Road”
- grandes investimentos em
infra-estruturas, em vários
países de expressão portu-
guesa) e o relacionamento
entre os povos. Considera-
mos, por isso, o conheci-
mento de uma determinada
l íngua  como um factor
impulsionador no desen-
volvimento das relações
entre Estados e nações. Gos-
taria de destacar o papel de
Macau, como plataforma no
fortalecimento das relações
académicas, científicas, cul-
turais e económicas entre
a China e os Países de Língua
Portuguesa. A China não
somente possui dezenas de
universidades que minis-
tram cursos de Língua Por-
tuguesa, como também tem
vindo a incentivar a criação
do Instituto Confúcio (ins-
tituição vocacionada ao
estudo da língua e cultura
chinesa) nos países de Lín-
gua Portuguesa. Em 2013,
ainda como reitor da Uni-
versidade Agostinho Neto,
assinámos um acordo com
a Universidade de Harbin,
na China, para a criação do
Instituto Confúcio na nossa
un ivers idade ,  tendo  o
mesmo sido inaugurado em
2015. Assim, a Universidade
Agostinho Neto possui ofi-
cialmente, desde 2015,  o
primeiro e único Instituto
Confúcio  em Angola.

Quais são os resultados alcan-
çados no último encontro da
AULP, realizado em Julho em
Lisboa?
Foram muitos, a começar
pelos que geralmente se
enquadram nos objectivos
que definimos para cada
encontro. Por isso, devo real-
çar que uma vez mais todas
as instituições aproveitaram
ao máximo a oportunidade
para materializarem os seus
planos de cooperação e inter-
câmbio institucional.
Em relação ao alcance dos
objectivos científicos, per-
mitam-me destacar alguns
estudos pertinentes para a
comunidade, como é o caso
dos focados na igualdade

étnica e racial de povos e
para as tendências para a
compreensão de grandes
manifestações artísticas,
folclóricas,  a música, a
dança e   o  cinema,  nos
quais se descrevem traços
identitários da história dos
povos da Lusofonia. Outro
estudo a assinalar é o que
incide sobre a coesão social
por via da educação, bem
como os direccionados para
realçar o papel da escola,
e de todos os membros da
comunidade lusófona, na
promoção da igualdade
social, na efectivação da
u n i d a d e  n a c i o n a l ,
enquanto factor de pro-
moção da convivência sã
nos nossos países. Destaco
também a pesquisa à volta
dos desafios para o estudo
das línguas indígenas e as
novas tendências do ensino
da língua portuguesa. Esta
foi a maior oportunidade
para a divulgação do Pro-
grama de Mobilidade AULP,
que começou definitiva-
mente a dar os seus resul-
tados, depois do processo
de preparação.

É o segundo angolano a assu-
mir o cargo de presidente da
AULP, depois de João Teta
pela UAN. Como se sente,
enquanto angolano, acadé-
mico, estar à frente de uma
instituição com o prestígio da
AULP?
É um privilégio enorme assu-
mir um cargo de tão elevada
responsabilidade. Mas esse
prestígio transcende ao facto
de ser o segundo angolano
a ocupar este cargo, uma vez
que penso existirem em
Angola outros académicos
com competências para exer-
cerem o mesmo.

Que vantagens têm colhido
as IES angolanas, particular-
mente a Universidade Man-
dume  ya Ndemufayo, pelo
facto de ter à testa da AULP
o reitor da própria universi-
dade?
Não gostaria de particularizar
os benefícios para a Univer-
sidade Mandume ya Nde-
mufayo, mas para todas as
IES angolanas.  Tendo o
ensino superior em Angola
sofrido uma reforma, em
2009, que possibilitou a cria-
ção de oito novas universi-
dades públicas, ascender à
presidência da AULP, em
2017, representava uma
oportunidade única para
proporcionarmos a essas
novas universidades ango-
lanas, que contavam na altura
com apenas oito anos de
existência, a possibilidade
de cooperação e intercâmbio
com as instituições mais
renomadas da lusofonia,
garantir aos seus investiga-
dores a possibilidade de apre-
sentação,  perante  uma
comunidade científica de
excelência, dos seus traba-
lhos por meio da participação
nos encontros temáticos pro-
movidos pela associação, e
ainda abrir a possibilidade
de divulgação dos resultados
da sua produção científica
numa revista internacional,
refiro-me à Revista Inter-
nacional de Língua Portu-
guesa (RILP).

O senhor, enquanto presidente
da AULP, disse que pretende
que a mobilidade académica
e a formação de pós-gradua-
ção sejam uma constante para
que as instituições de ensino
superior angolanas estejam
em pé de igualdade com
outras, quer a nível dos Países

de Língua Portuguesa, quer
do resto do mundo. Que frutos
tem colhido dessa visão?
Trata-se de uma questão
bastante pertinente, uma
vez que a mobilidade aca-
démica é uma das apostas
fortes do nosso mandato.
Assim, digo que é com grande
satisfação que as IES ango-
lanas, com realce para a
UMN, vão recebendo ins-
crições no âmbito do Pro-
grama de Mobilidade AULP.
Essa constatação demonstra
que essas instituições des-
pertaram o interesse dos
estudantes de fora de África,
uma pro jecção  que  em
grande medida se deve ao
facto de estarmos na AULP
e termos procurado apro-
veitar ao máximo todas as
oportunidades que a insti-
tuição oferece às IES a ela
filiadas de crescerem e alcan-
çarem a excelência acadé-
mica por via da cooperação.

O académico João Teta, que
presidiu a AULP de 2002 a
2005, considerou a agremiação
como “monstro adormecido”,
devido à falta de apoio coor-
denado e multiforme, a nível
dos países membros da CPLP,
na materialização efectiva do
“espaço de ensino superior”.
Essa visão continua actual?
Era a visão que o professor
João Teta tinha na altura, em
função de um contexto espe-
cífico. Mas, passados 12 anos,
devo dizer que provavel-
mente esta reflexão deve ter
feito a nossa associação tra-
balhar para que hoje este-
j amo s  num  pa tama r
completamente diferente.
Nunca é demais lembrar aqui
uma expressão que muito
uso nas minhas intervenções,
que é: “a AULP é provavel-

ORLANDO DA MATA, PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DAS UNIVERSIDADES DE LÍNGUA PORTUGUESA (AULP)

A Universidadeda Beira Inte-
rior, com sede na cidade da
Covilhã, Portugal,  vai atribuir,
em meados de 2020, o título
“Honoris Causa” aos reitores
das universidades Eduardo
Mondlane (Moçambique) e
Mandume ya Ndemufayo,
anunciou a instituição de
ensino superior.

Segundo a Lusa, a UBI
refere que, em 2020, o “mais
alto grau atribuído pela ins-
tituição contemplará Orlando

Quilambo, reitor da Univer-
sidade Eduardo Mondlane, e
Orlando da Mata, reitor da
Universidade Mandume ya
Ndemufayo, de Angola.

O trabalho que estas duas
personalidades desenvolve-
ram “na formação de quadros
nos seus países e no espaço
lusófono” é apontado como
uma das razões para a atri-
buição do “Honoris Causa”
por esta instituição da Covilhã,
distrito de Castelo Branco.

“A decisão foi aprovada
por unanimidade na reunião
do Senado da UBI do dia 10
de Outubro passado, após
proposta do reitor dessa uni-
versidade, António Fidalgo.”.
O académico justificou a esco-
lha com a relevância de ambos
na promoção em cada um
dos seus países e, de modo
geral, nos países lusófonos.

O percurso profissional e
académico de ambas as per-
sonalidades é revelador do

trabalho desenvolvido em
organizações científicas das
suas áreas de formação, bem
como de entidades nacionais
e organizações internacionais,
com destaque para a ligação
ao ensino superior português,
acrescenta a UBI.

Segundo a UBI, os dois
doutoramentos “Honoris
Causa” serão outorgados no
segundo semestre de 2020,
em cerimónia a decorrer
naquela universidade.

“Honoris Causa” para reitor da Mandume ya Ndemufayo

mente a maior e mais pres-
tigiada associação de insti-
tuições de ensino superior
da lusofonia” e tal não seria
possível sem a inseparável
ligação que alicerçamos com
a CPLP e outras prestigiadas
organizações parceiras do
espaço lusófono e não só.

O senhor já foi vice-ministro
da Ciência e Tecnologia. Onde
se sente melhor, como político
ou académico?
Devo confessar que não
existe para mim um grau
comparativo de satisfação
entre estar mais à vontade
na política ou na academia.
O facto é que observamos
sempre com grande res-
ponsabilidade a missão de
servirmos a sociedade, prin-
cipalmente  no  caso  de
Angola, onde os académi-
cos, muitas vezes, são cha-
mado s  a  d a r  o  s e u
contributo, exercendo fun-
ções tanto a nível do poder
Executivo, Legislativo como
na Magistratura.

Em 2020, vai passar testemu-
nho a outro reitor à presidên-
cia da AULP. E, nesse mesmo
ano, vai ser agraciado com o
título “Honoris Causa”, pela
Universidade da Beira do Inte-
rior - UBI, em Covilhã, Portu-
ga l .  O  q u e  e s t e  t í t u l o
representa para si?
Vamos passar o testemunho
no XXX encontro da AULP,
que terá lugar em Macau, e
esperamos fazê-lo com o
sentimento de dever cum-
prido e de termos contri-
buído para  que  a  AULP
continue a cumprir com a
sua missão junto da comu-
nidade lusófona. Por outro
lado, sinto-me congratulado
com essa distinção.

“É um privilégio enorme assumir 
cargo de tão elevada

responsabilidade”
Desde 2017 que Orlando da Mata assume a presidência da Associação de Universidades
de Língua Portuguesa (AULP), sendo o segundo académico angolano, depois de João
Teta, pela UAN, a dirigir os destinos da instituição. No ano em que termina o seu

mandato, em 2020, o actual reitor da Universidade Mandume ya Ndemufayo, com sede
na cidade do Lubango, província da Huíla, vai ser distinguido com o Prémio “Honoris

Causa”, atribuído pela Universidade da Beira Interior, em Covilhã (Portugal),
como reconhecimento do trabalho desenvolvido por organizações científicas
internacionais na formação de quadros em Angola e no espaço Lusófono.
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Gaspar Micolo

Acabado de se doutorar em
Ciências Históricas pela
Faculdade de História da
Universidade de Estado de
Leninegrado (Rússia), em
1977, o maliano Boubakar
Namory Keita chegaria a
Angola em Novembro de
1984, respondendo a um
concurso internacional de
recrutamento, ao qual se
inscrevera por aviso de um
conterrâneo amigo, professor
de Química e Física, que já
se encontrava no país.
O Gabinete de Intercâmbio

Internacional do Ministério
de Educação, que publicara o
aviso, colocara então Boubakar
Keita em contacto com a Rei-
toria da Universidade Agos-
t inho  Neto ,  cu ja  sede
funcionava no Hotel Presidente.
O historiador maliano acabaria
por ser colocado no Instituto
Superior de Ciências de Edu-
cação (ISCED) do Lubango. 
"Sem conhecimento do

Português e  apenas com
noções elementares de espa-
nhol, tive que me meter a
aprender esta Língua de
modo extremamente inten-
sivo, ao mesmo tempo que
preparava as aulas", lembra
Boubakar Keita. 
Mas o desafio não estava

só na Língua. O docente aca-
bou por cobrir as áreas de
História de África, de Arqueo-
logia e de Antropologia. Lec-
cionou História da África do
I ao IV anos. E, finalmente,
os seus primeiros licenciados
começaram a defender, em
1986.
A experiência no ISCED

do Lubango terminava em
Janeiro de 1993, devido ao
reacender da guerra. Com
mulher e uma filha de 11 anos
- esta quase perdia a vida
por foça dos confrontos, que
se aproximaram da residên-
cia, atrás do cine Arco-Íris,

o docente repensa então a
sua escolha. "Passámos dois
a três dias fechados dentro
de casa", lembra. 
Foi então que pediu à

d i re c ção  do  I SCED  do
Lubango a rescisão do con-
trato, para voltar ao Mali.
Remetido o assunto à reitoria
da UAN, o historiador chega
a Luanda num voo militar,
para tratar do assunto. Para
sua surpresa, a instituição
envia-o para o recém-criado
ISCED de Luanda, onde acaba
por leccionar as mesmas
cadeiras até ao primeiro Curso
de Mestrado, com as espe-
cialidades em Ensino de His-
tória da África e em Ensino
de História de Angola. 
"Elaborámos os termos

de referência, a estrutura
curricular, o plano curricu-
lar", recorda o docente, que
acabou por orientar quatro
mestrados. "Criamos a revista
científica 'Kulonga', que ani-
mámos. Foi uma experiência

fantástica de todos os pontos
de vista".
No ISCED do Lubango, os

métodos de ensino e de
investigação de Boubakar
Keita marcam um estudante
em especial, Armindo Jaime
Gomes. Logo no primeiro
ano, Armindo é motivado
pelo docente a pesquisar
sobre os Kimbari do Namibe,
até então pouco estudado. 
"Começava aí o tema da

minha licenciatura", reco-
nhece hoje o historiador e
escritor Armindo Jaime
Gomes. "Os debates na sala,
a motivação para a pesquisa
e a abertura de espírito tor-
navam as aulas interessan-
tes", diz, frisando que, hoje,
segue os métodos do mestre
nas suas aulas. 
Boubakar Keita marcou

de tal modo a formação de
Armindo Jaime, que, quando
o mestre foi transferido para
Luanda, decidiu, a meio do
curso, segui-lo para que

orientasse o seu trabalho
de licenciatura. "Só ele com-
preendia o que eu queria.
Não impunha; aliás, dispo-
nibilizava-se para intensos
debates e isso motivava a
pesquisa", diz Armindo,
que rejeita mesmo o orien-
tador que substituíra o seu
inesquecível mestre. E Bou-
bakar  Ke i ta  não  pod ia
esquecer-se de um estu-
dante assim: "lembro-me
muito bem dele", diz. "Foi
dos primeiros trabalhos que
orientei".
O catálogo de monogra-

fias disponível na biblioteca
do ISCED de Luanda indica
que o trabalho sobre os Kim-
bari foi defendido em 1986.
Boubakar Keita deixa outro
pormenor sobre o antigo
estudante: "Um rapaz inte-
ressante, teimoso. Conse-
guiu êxitos na investigação",
lembra. E pergunta: "Onde
estará hoje?
Investigador incansável

sobre o grupo etnolinguís-
tico Ovimbundu, com três
obras sobre o tema, Armindo
Jaime Gomes faz a sua vida
profissional na região Centro
Sul, depois de um mestrado
na Universidade de Évora,
Portugal - ainda por homo-
logar pelo Instituto Nacional
de Avaliação, Acreditação
e Reconhecimento de Estu-
dos do Ensino Superior
(INAAREES).
"Perdi  muito e  ainda

perco estando distante do
me s t r e " ,  r e c o nh e c e
Armindo. "Tenho-o como
a  ma io r  re fe rênc i a  no
ensino da História na Uni-
versidade angolana. Muita
gente passou por ele".
O filósofo e doutor em

Educação Massamba Wa
Mpovelo lembra Boubakar
Keita como o seu "professor
dedicado" de História, na
licenciatura que fez em Filo-
sofia, no ISCED do Lubango.
Viriam a reencontrar-se em

Luanda, como colegas na
universidade. Docente e pre-
sidente do Conselho Cien-
tífico do ISCED de Luanda,
Massamba Wa Mpovelo não
hesita em reconhecer a dedi-
cação, empenho e sacrifício
do historiador maliano na
formação dos angolanas.
"Ajudou bastante na for-

mação de quadros no país.
É um intelectual que goza
de prestígio e respeitamos
isso até hoje".

Hoje, Boubakar Keita, pro-
fessor titular de História e
Antropologia Africana na Facul-
dade de Ciências Sociais da
UAN, sente-se um homem rea-
lizado no plano da docência,
da convivência com estudantes
e da investigação científica.
E isso deve-se, sobretudo, a
ter contribuído em quase todas
as reformas do Ensino Superior
(na Área de História), além de
ter trabalhado com muitos
dos seus antigos estudantes,
quer na graduação, quer na
pós-graduação. 

"É um grande orgulho sen-
tir que participei na formação
de muitos dos actuais diri-
gentes, que se encontram
hoje a desempenhar elevados
cargos nos mais diversos
ramos", diz, radiante.

A lista é extensa, mas Bou-

bakar lembra, com algum agrado,
do general Egídio de Sousa e
Santos, actual chefe do Estado-
Maior General das FAA, com
quem trabalhou no Departa-
mento de Ensino na Faculdade
de Letras e Ciências Sociais. Os
generais Geraldo Sachipengo
Nunda, Nassone João,  Geraldo
Abreu Muengo "Kamorteiro",
entre outros, cruzaram igual-
mente o caminho do professor,
que orienta trabalhos de dou-
toramento desde 2013.

A extensa lista conta ainda
com antigos estudantes feitos
colegas mais tarde na acade-
mia, como o historiador Amé-
rico Cuononoca, deputado e
chefe da Bancada Parlamentar

do MPLA; a também deputada
Emília Carlota Dias; Paulo
Pombolo, actual secretário-
geral do MPLA; o politólogo
Fernando Paulo Faria; a antro-
póloga Rosa Melo, actual chefe
do Departamento das Auto-
ridades Tradicionais do Minis-
tério da Cultura.

Entretanto, dois jovens
excepcionais marcaram, no
início dos anos 2000, o curso
de Ensino de História no ISCED
de Luanda. João Pedro Lou-
renço - outro seria Júlio Men-
des, que acabou, infelizmente,
por falecer, em 2015 - mos-
tra-se uma grande promessa
da área, para alegria de Bou-
bakar Keita. 

O malogrado Júlio Mendes
acabou por seguir as pegadas
do mestre, dedicando-se à
investigação e à publicação,
acabando ainda por ser seu
assistente. João Pedro Lourenço,
hoje docente no ISCED, e director
da Biblioteca Nacional, desem-
penhou um importante papel
na investigação que garantiu
a elevação de Mbanza Kongo
a Património da Humanidade.

"É uma das principais refe-
rências da História em Angola
e de forma muito particular
da História de África. Boubakar
Keita é, sem sombras de duvi-
das, o tipo de estrangeiro que
todo país quer ter e tem sido
um dos principais elementos

na formação de jovens nas
áreas de Antropologia e His-
tória. Por ele passou boa parte
dos historiadores existentes
em Angola", garante o histo-
riador Bruno Júlio Kambundo,
docente de História de África
e chefe da Repartição de His-
tória do ISCED de Luanda, que
cruzou com o docente maliano
na licenciatura e no mestrado.

É que o malogrado Júlio
Mendes, que se inclina para
a docência com o apoio de
Boubakar Keita, acaba por
ver em Bruno Kambundo
igualmente o seu discípulo,
numa sucessão de referências.
Mas a referência maior man-
tém-se:  "Há o facto de termos
sido orientados pelo professor
Boubakar Keita e que de
alguma forma continua a ser
o nosso grande mestre".

Pelos primeiros e pelos mais
recentes estudantes, Bou-
bakar Keita é descrito como
um docente de espírito
aberto e disponível para as
mais calorosas discussões.
O historiador maliano jus-
tifica que, na actividade
docente,  "não é possível
dizer basta,  sobretudo,
quando estamos diaria-
mente em contacto com os
estudantes: aprende-se sem-
pre algo novo com eles".

O chefe de Departamento
de História da FCS da UAN
é categórico: "com eles, o
docente pode comprovar se
o seu ensino continua actual,
atraente. Os estudantes
abrem-nos novos caminhos,
'sugerem' novas ideais. Per-
mitem consolidar os nossos
métodos de ensino, de tra-
balho. Por conseguinte, os
trabalhos (livros, artigos)
em preparação 'sofrem'
constantemente retoques.
É complexo".

Autor de "História da
África Negra”, livro publicado
em 2009 e referência obri-
gatória para estudantes uni-
vers i tár ios  em Angola,
Boubacar Keita diz e subli-
nha, "com toda sinceridade",
que as suas duas obras
essenciais e diversos artigos
publicados estão distante
de o deixar satisfeito.

"Estão em preparação
mais duas, aguardando ape-
nas por uma editora para a
devida publicação. Infeliz-
mente, isto ainda é um grande
luxo na África negra, parti-
cularmente em Angola. Publi-
car é muito caro", diz o autor
de "Cheik Anta Diop. Contri-
buição Endógena  para a
Escrita da História Africana".

Um docente
de espírito aberto

O historiador maliano Boubakar Namory Keita, que chegou a Angola em 1984, foi uma escolha certa.
Dedicado, o actual chefe de Departamento de História da Faculdade de Ciências Sociais da Universidade
Agostinho Neto passou pelos ISCED do Lubango e de Luanda, acabando por formar grande parte dos
quadros angolanos nas áreas de História e Antropologia. Várias gerações reconhecem-lhe o mérito. 

Boubakar Keita, 
uma escol(h)a 
que deu certo 

na universidade
angolana

UM MALIANO SURPREENDENTE
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João Belisário nasceu no
Estado do Rio de Janeiro,
em 1951.  Vindo de uma
família de classe média
baixa no Brasil, Belisário
fez  parte dos grupos de
estudantes que no Brasil
foram  considerados  "rebel-
des" e que  se indignavam
com as injustiças que esta-
vam a ocorrer  no seu país
e no mundo nos anos 60.
Nesta década de 1960,

houve grande tomada de
consciência política por
parte da juventude urbana
no Brasil, tanto por causa
da opressão da  ditadura
militar,  que havia sido
implantada em 1964, como
influenciada pela luta contra
a guerra do Vietname, a luta
contra o racismo, liderada
por  Martin Luther King,
nos Estados Unidos da Amé-
rica, e também influenciado
pelos  movimentos estu-
dantis na França e pela revo-
lução cubana.
“O mundo estava em

ebulição nesta época e desde
os meus 16 anos fazia parte
daquela juventude que se
indignava com as injustiças,
com o que estava a acontecer
no Brasil e no mundo". 
O interesse pela causa de

Angola começou bem mais
tarde, no princípio da década
de 70, quando tomou conhe-
cimento, por intermédio
das publicações da esquerda
chilena, da luta contra o
colonialismo português na
sua fase moderna. Mas a
evocação de Angola no ima-
ginário das lutas contra as
injustiças marcou a sua vida
desde meados da década
de  60 ,  quando  tomou
conhecimento, graças ao
teatro de ARENA de São
Paulo , da  história de Zumbi
dos Palmares e da luta pela
libertação dos escravos afri-
canos no Brasil.
Foi a partir dessa luta

estudantil que, enquanto
terminava o ensino médio,
fez parte de organizações
que lutavam na clandesti-
nidade contra a ditadura
militar brasileira. Em 1972,
enquanto, com 22 anos,
estava no Chile, para conhe-
cer a “via pacífica para o
socialismo”, a sua família
foi presa e condenada à
revelia, devido às suas acti-
vidades contra o regime
militar. Não pode regressar
ao país; manteve-se exi-
lado, primeiro no Chile, na
época de Salvador Allende,
depois na Argentina, até
chegar à Europa e, final-
mente, a Angola.
É na Europa, por inter-

médio dos seus companhei-
ros que haviam vivido na
Argélia, onde toma contactos
com os membros da Luta de
Libertação de Angola, levada
a cabo pelo MPLA. Vai a Por-
tugal, depois do 25 de Abril
de 1974, e é a partir dali que
começa o amor por Angola.
"A Luta de Libertação de

Angola não foi uma luta iso-
lada e contou com  apoios
internacionais. Nesse apoio
estavam também núcleos
de brasileiros  que lutavam
contra a ditadura militar e
também tinham contacto
com o MPLA. Havia muita
solidariedade entre os com-
batentes, sobretudo ligados

à esquerda,  que lutavam
por uma causa comum. 
Em Portugal, escreveu

esporadicamente artigos
para jornais e revistas e, por
último, antes de vir para
Angola, teve a experiência
de trabalhar no lançamento
do "Página 1", jornal criado
para promover a candidatura
de  Otelo Saraiva de Carvalho
à presidência de Portugal.
Nesta época, solidário

com as causas dos movi-
mentos de libertação em
África e disposto a viver
num país que se libertava
do colonialismo, depois de
cinco séculos de opressão,
decidiu vir para Angola. Per-
feitamente identificado com
a causa, escreveu uma carta,
logo após a Independência
Nacional, para o Presidente
Agostinho Neto, para Lúcio
Lara e  Iko Carreira, com o
objectivo de viver e trabalhar
em Angola .
"Desde 1971, no Brasil,

no Chile, na Argentina e em
Portugal, eu já tinha come-
çado a trabalhar com o jor-
na l i smo .  Como  hav i a
necessidade de jornalistas
no Jornal de Angola e eu tinha
boas referências, fez-se um
contacto com Fernando
Costa Andrade 'Ndunduma',
na altura director, que acei-
tou contratar-me".
Enquanto esperava a

entrada em Angola, estu-
dava jornalismo. Tinha uma
bolsa de estudo de uma ins-
tituição suíça, que obteve
como exilado, para estudar
em Portugal.
"Mas, nessa altura, o

curso universitário era muito
precário, eu queria viver o
sonho da construção do
socialismo em Angola, sob
a direcção de um poeta que
encarnava a esperança de
todo um povo. Isso corres-
pondia às ideias em que a
maioria dos jovens daquela
época, com o meu percurso
acreditava. Deixei tudo para
trabalhar em Angola. Para
mim, era mais interessante
aprender fazendo em Angola
do que estudar em Portugal,
quando o ímpeto revolucio-
nário começava a esmorecer
".
Em Setembro, depois de

vários meses de espera,
finalmente, o Escritório de
Angola em Lisboa atribuiu-
lhe o visto e embarcou  para
Luanda num DC10, pratica-
mente vazio. Belisario lembra
que nesse voo  encontrou

apenas dez passageiros.
Havia mais pessoas a sair
de Luanda para Lisboa, do
que de Lisboa para Luanda.

Chegada a Angola
João Belisário chega a Angola
em 1976, num momento
ainda de grande eferves-
cência, mas muito tenso. O
Governo de Agostinho Neto
e o MPLA sofriam pressões
internas e externas e a situa-
ção económica e social  não
era das melhores.
Não havia quadros, o país

estava quase parado, fruto
da retirada dos colonialistas,
mas havia grande entu-
siasmo e vontade de cons-
truir um país independente
e o Poder Popular .  A poesia
estava no ar.
A propósito, Belisário

conta que, além de alguns
militares das FAPLA,  um
dos primeiros contactos com
os dirigentes do país  foi com
o nacionalista e  escritor
António Jacinto, que já
conhecia pelos seus poemas,
que muito o impressionou
pela sua amabilidade e sim-
plicidade, admiração e res-
pe i to  que  manteve  na
memória até os dias de hoje.
"Quando cheguei à redac-

ção do Jornal de Angola, depois
de recebido pelo então direc-
tor "Ndunduma", fui apre-
sentado na redacção, onde
encontrei Júlio Guerra, Mou-
tinho Pereira, João Carneiro,
Joaquim Pereira de Almeida,
Victor Aleixo (estava a estu-
dar no exterior), o  fotógrafo
Paulino Damião "50" e
David Mestre" . 
Ndunduma chegou a pro-

por-lhe um estatuto de coo-
perante, mas Belisário não
aceitou, uma vez que não
considerava ter nem for-
mação, nem conhecimento
que justificasse ganhar mais
que um redactor principiante
em Angola. 
João  Belisário lembra que

o  Jornal  de Angola tinha uma
estrutura muito pequena.
Eram apenas duas folhas no
formato "standard", com
uma carga política ideológica
muito forte. Revela que, no
início, teve uma relação um
tanto quanto difícil com
alguns desses jornalistas e
também com  "Ndunduma",
perfeitamente compreen-
sível, num momento que se
caracterizava por uma luta
política que só compreendia
superficialmente.
"Esse  período foi muito

stressante. Toda a estrutura
que estava próximo do poder
(e o jornalismo era uma
delas) sofria essa pressão.
Mas depois da pequena tri-
bulação, ficamos amigos".
O país vivia sob intensa
pressão. Angola estava a ser
reconhecida pelo mundo
fora, mas ainda havia  guerra
e o "imperialismo" conti-
nuava a atacar.
"Mas o factor de maior

stress vinha das contradições
internas do MPLA, que iria
desembocar posteriormente
no 27 de Maio", lembra.
No quadro de uma rea-

lidade que começava a
conhecer às apalpadelas,
ao conviver, como jornalista,
muito próximo do poder
político, que não conhecia
bem, Belisário lembra de
um episódio na sua curta
carreira no Jornal de Angola,
que lhe valeu uma “bronca”
do próprio Lúcio Lara.
"Num comício feito pelo

Presidente Agostinho Neto,
a partir da sacada do palácio,
com a presença do Nito
Alves, senti-me receoso em
ficar ao lado dos dois e fui
colocar o microfone do gra-
vador ao lado de uma coluna
de som. Resultado, não gra-

vou bem e tive que ir buscar
o discurso à Rádio Nacional
de Angola, para fazer a maté-
ria para o Jornal de Angola.
Em 1977, Belisário decidiu

aceitar o convite verbal de
Luandino Vieira e vai  para
a então Televisão Popular
de Angola (TPA), na qual
trabalhou na Direcção de
Programas com Rodrigues
Vaz e, depois, com  Luan-
dino. Orlando Rodrigues era
o director-geral. Foi um dos
redactores que deu início à
programação temática sobre
educação e os programas
de divulgação da Luta pela
Independência da Namíbia,
do Zimbabwe e pela elimi-
nação do Aphartheid na
África do Sul, durante a fase
experimental da Televisão.
Ficou na TPA até 1980. 

Agostinho Neto
Agostinho Neto era um "farol
para os angolanos e para
mim também,  mesmo
sendo estrangeiro". Na sua
óptica, Neto era uma pessoa
que encarnava a luta contra
o colonialismo de forma
que surpreendia "até nós,
os estrangeiros, que está-
vamos nesta  causa.  Eu
admirava-o muito. Para
mim, ele tinha uma lide-
rança incontestável".
A sua admiração por Neto

intensificou-se e estendeu-
se a familiares próximos,
como é o caso da irmão Ruth
Neto. Se Neto tivesse vivido,
sublinha, Angola não teria
tanto tempo de guerra.  "Ele
era um líder carismático.
Tinha uma  sintonia fina
com o seu povo e o respeito
até daqueles sectores que
discordavam dele. Foi um
líder incontestável, que con-
densou em si o espírito da
luta pela liberdade de um
povo que viveu quinhentos
anos de opressão.
Apesar da crise que se

vivia, por altura da transição
(faltava de tudo um pouco),
havia muita solidariedade
entre as pessoas para um
bem comum, a preocupa-
ção era outra.

Chegou  a  Angola em Setembro de 1976, 10 meses
depois da proclamação da Independência Nacional,
vindo de Portugal, onde esteve exilado por  razões
políticas. O  Brasil estava sob uma ditadura militar.
João Belisário faz de Angola a sua terra. Afinal, "Pátria
não é o lugar onde se nasce, mas sim lugar onde se

luta e se faz homem".

João Belisário escolheu
Angola como sua pátria
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João Belisárionão via a família
há sete anos. E como no Brasil
houve uma amnistia política,
decidiu  regressar tempora-
riamente ao país. Mas acabou
por ficar mais tempo, man-
tendo uma correspondência
com os amigos em Angola.

No Brasil,  foi mostrando às
pessoas que lutava pela causa
africana, a partir do Instituto
Cultural Brasil África, que tinha
como presidente o arquitecto
Óscar Niemeyer. Trabalhou nas
campanhas para a indepen-
dencia da Namíbia, pelo fim
do Apartheid na África do Sul
e a ajudar Angola na sua fase
de afirmação no mundo.

Em 1984, auxiliou João Melo
e outros jornalistas a organizar
o Gabinete de Correspondência
da Angop no Brasil.

"Foi, no fundo, o meu reen-
contro com Angola, porque
tinha interesse em regressar,
mas não estava a ver como o
fazer. Porque, quando eu che-
guei ao Brasil, não consegui
adaptar-me, principalmente

nas questões de trabalho.
Estava com as questões afri-
canas na minha cabeça. Foram
momentos muito difíceis".

Considera, contudo, que
havia muita coisa que podia
fazer naquilo que chama reta-
guarda. Além de colaborador
da Angop no Rio, passou tam-
bém a ser correspondente do
Jornal de Angolanaquele país.
A partir do Instituto Cultural
Brasil África, entrou em con-
tacto com as várias universi-
dades, no sentido de enviarem
para Angola professores, de
modo a auxiliar a construção
da  Universidade Agostinho
Neto.

"Isso animava-me muito,
porque estava na retaguarda,
a contribuir para uma causa que
achava muito importante para
o meu país, Angola", para onde
passou a fazer viagens constan-
tes. Em 1995, volta definitiva-
mente para Luanda, para a
trabalhar na Agência Movimento.

"Chego num momento em
que o país estava em guerra.

Fiquei muito triste com o cená-
rio que havia encontrado, por-
que não tinha a dimensão de
como o país estava. As idas e
voltas não tinham me feito
perceber a realidade", disse.

Passados 44 anos depois do
11 de Novembro de 1975, ao
olhar para o percurso e o con-
junto de eventos que vivenciou,
considera ter valido a pena a

independência de Angola.
Actualmente, a residir em

Luanda desde 1995, junta-
mente com sua esposa e três
filhos, João Belisário está a
tratar da sua nacionalização
como cidadão angolano. Por-
que para ele: "Pátria não é
o lugar onde se nasce, mas
sim um lugar onde se luta e
se faz homem". 

Belisário colaborou com órgãos de comunicação social do país

JORNALISTA BRASILEIRO
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1980-regressa ao Brasil
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António Félix

"O convite para sair de Por-
tugal, onde constituí família
e convivi com parentes, acon-
teceu numa altura em que,
depois da minha carreira fute-
bolística, tinha-me iniciado
já como treinador, na equipa
do Rio Ave, na Primeira Divi-
são. Não hesitei e aqui estou
até hoje", conta.

O convite foi feito pelo Dr.
Pascoal Luvualo, na altura
dirigente máximo da União
dos Trabalhadores de Angola,
a UNTA. "Ele tinha recomen-
dações do professor Mário
Imbeloni, um argentino que
treinou o Sporting de Luanda”.

Ruben Garcia revela que
foi um momento de grande
ansiedade. "Tivemos nego-
ciações simples e rápidas, pois
a missão era vir orientar o 1º
de Maio de Benguela, clube
que representava o emblema
da UNTA",afirma.

O argentino, sem evasivas,
sublinha que tinha pouco
conhecimento da realidade
de Angola. No mundo fute-
bolístico conhecia apenas os
jogadores que, na época colo-
nial, partiram para a metró-
pole lusa. Citou Rui Jordão,
recentemente falecido, o
antigo craque Cavunge,  Lito
e poucos mais. 

O conhecimento político
do país tinha-o unicamente
dos noticiários da imprensa
portuguesa, com todo o dra-
matismo exacerbado com
que era pintada a guerra civil
angolana.

"Este quadro que esfran-
galhou o país não me inibiu.
Não me demoveu do sonho",
sublinha. E explica porquê:
"Na verdade, não tinha o qua-
dro concreto, mas tomei a
decisão porque sabia que podia
ajudar um país disposto a
desenvolver o seu futebol.
Tive uma recepção carinhosa
e amável, por parte dos diri-
gentes da UNTA. Entre eles,
destaco o senhor Galvão

Branco. Na altura era, também,
um dirigente da organização".

Ruben Garcia confessa que
o optimismo que professa e a
atracção por desafios junta-
ram-se à velha máxima "quem
corre por gosto não se cansa". 

"Em 1982, depois de me
adaptar ao clima de Luanda,
que era diferente do país onde
estava habituado, Portugal, o
Dr. Galvão Branco levou-me
a Benguela. Fui apresentado,

salvo erro, ao senhor Zeca
Leonardo. Comecei a orientar
a equipa de um clube que não
tinha mínimas condições,
face às dificuldades da própria
conjuntura social, económica
e política do país", revela.

Na verdade, ao longo da
carreira de futebolista e trei-
nador na Europa, o profissio-
nalismo estava associado à
boa organização. Em Angola,
deparou-se, no entanto, com

outra realidade.
"Alguns jogadores trabalha-

vam. Treinávamos no lusco-
fusco, pois, às vezes, eram as
luzes dos carros das pessoas
que iam assistir aos treinos
que iluminavam o campo.
Superámos as barreiras com
muito empenho. Unimos for-
ças com os dirigentes da grande
empresa, que era a África
Têxtil, e do Clube 1º de Maio,
e, assim, vieram os frutos".

A primeira alegria, para si
inolvidável, foi quando vestiu
as faixas de vencedor da pri-
meira Taça de Angola. Lembra
que aconteceu em 1982, após
derrotar,  na final, a então forte
equipa do Petro do Huambo.

O feito, como afirma, "mobi-
lizou em torno da minha pessoa
uma simpatia que, até hoje,
ainda sinto de muitos adeptos
e as oportunidades que se
seguiram. Já fui chamado a
treinar a  Académica do Lobito,
FC. Clube de Cabinda, Ferro-
viário da Huíla, Sporting de
Cabinda, Desportivo da Cuca
e o Recreativo da Caála".

Ruben Garcia chegou a
orientar os Palancas Negras.
Foi um momento marcante,
como avalia: 

"Jamais me esquecerei da
confiança que os angolanos
depositaram em mim, para,
em 1986, orientar aquela Selec-
ção Nacional, que podia repre-
sentar,  pela primeira vez, o
país na fase final de um Cam-

peonato do Mundo, concre-
tamente o realizado na Itália". 

Recorda que foi numa altura
em que se faziam sentir influên-
cias negativas nas arbitragens
em África. "Senão, sob o meu
comando, estaríamos presen-
tes no Campeonato do Mundo
na Itália, com uma equipa forte,
onde estavam jogadores de
peso, como o Ndungidi, Sar-
mento, André, Makuéria, Napo-
leão, Arsénio ", recordou.

À época, conta, "constituí-
mos uma comissão técnica,
coordenada pelo Amílcar Silva,
e integrava o professor Domin-
gos Inguila. Depois, solicitámos
a contribuição do professor
Arnaldo Gabonal, na área da
preparação física. Empatámos
com a Argélia, a dois golos, em
Luanda, e, depois, perdemos,
em Argel, por 3-2. Houve lá  um
golo mal anulado. Não fosse
isso, seria a maior prenda que

teria dado aos angolanos. Aco-
lheram-me de braços abertos". 

Em 37 anos de vivência e
convivência em Angola, Rúben
Garcia, além dá suas conquis-
tas ,  guarda  na  memór ia
momentos altos das realizações
dos angolanos, do desporto
à política, da economia à socie-
dade civil.

"Também cantei vitória
quando Angola conquistou e
festejou, em 2001, o título de
campeão africano de Sub-20,
que qualificou Angola à fase
final  do  Campeonato  do
Mundo, realizado no meu país
natal, a Argentina", recorda.

O título de Sub-20 não é o
único feito que o galvanizou."Em
1986, não fomos, sob o meu
comando, ao Mundial da Itália,
mas, em 2016, vibrei, também,
pela presença de Angola no
Campeonato do Mundo, rea-
lizado na Alemanha. Agora

estou radiante com a presença
da selecção de Sub-17 no Cam-
peonato do Mundo, no Brasil",
sublinha o técnico.

Chamado a apontar um
atleta que mais o marcou,
desde que chegou a Angola,
Ruben Garcia mostrou-se lacó-
nico: "Não sou de exaltar
nomes de jogadores ou trei-
nadores. Sei de muitos trei-
nadores que não conquistam
troféus, mas têm uma carreira
profissional invejável. Em
Angola há muitos". 

Reafirma que já  no tempo
colonial Angola era um viveiro,
de onde saíam grandes joga-
dores. "Aqui chegado, notei
talentos como Ndungidi, Sar-
mento, André, Maluka, Fusso,
Paulão... Todos tinham qualidade
para jogar em qualquer equipa.
Falo também do Akwá, Flávio.
Não os treinei, mas foram de
alta qualidade. Agora, sinto que
se importa muitos estrangeiros.
Noto isto com muita pena", disse
a respeito de jogadores.

A primeira Taça de Angola

Ruben Garciamantém a sua
nacionalidade, mas à Argen-
tina, seu país natal, já há
muito que não vai. Vive em
Luanda, com a esposa, ango-
lana, há quinze anos, só des-
locando-se, regularmente,
a Portugal, onde tem um
filho da primeira relação. 

Convites para ir trabalhar
e viver noutros países sempre
declinou, pelas razões que
já a seguir detalha.

"Já fui, muitas vezes, con-
vidado a treinar equipas e selec-
ções fora de Angola. Neguei.
Gosto, sinceramente, de estar
aqui, onde me sinto bem e
daqui não quero sair", revela. 

Inclusive, a família ques-
tiona-o por que não parte
definitivamente. "Respondo
sempre que foi uma opção
que fiz. Ninguém me obri-
gou  a  p e rmanece r  em
Angola", justifica.

Acrescenta que passou
tantas dificuldades quanto
os angolanos; viveu as guerras,
as carências do dia-a-dia.
"Isso deu-me uma carapaça
para resistir, viver e trabalhar.
São dificuldades que se ultra-
passam. Por isso, também
considero que haverá  futuro
risonho para este grande país",
acrescentou.

Durante o tempo em que está
em Angola, Ruben Garcia viajou
pelo país, umas vezes em ser-
viço, outras em passeio turís-
tico. A única província que
não  conhece  é  o  Cuando
Cubango.

"Na maioria delas passei
em serviço. Fiz amizades com
pessoas do desporto, com
políticos e outras franjas da
sociedade. Hoje, tenho muitos
amigos. Convivemos, traba-
lhamos e  nos  admiramos
mutuamente", esclarece.

Amante da culinária ango-
lana, no final da conversa com
o Jornal de Angola, Ruben Gar-
cia deixou claro: "Não dispenso
um bom funji com acompa-
nhantes a preceito; é uma delí-
cia. Para variar, o calulu dá-me
sempre água na boca", explica.

"Sei que Angola vai assinalar
mais um aniversário da sua
independência. Tudo aponta
que acontecerá de forma efu-
siva. Conheço essa sina dos
angolanos. São pessoas com
orgulho da sua terra maravi-
lhosa. Gostam, enfim, da sua
nacionalidade e há motivo para
isso. Onde eu estiver também
festejarei", rematou.

Preferiu sofrer
com os angolanos

Um viajante
pelo país

“Aqui sinto-me
bem e já não saio”

RUBEN GARCIA,  37 ANOS EM ANGOLA

PAULO MULAZA

PAULO MULAZA
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O técnico argentino Rúben Garcia é, no desporto,
particularmente no futebol, o estrangeiro que mais tempo está
em Angola. Desembarcou em 1982. Estavam decorridos apenas
sete anos depois da proclamação da Independência. 
Hoje, decorridos 37 anos, numa altura em que se assinalam 
os 44 anos da emancipação política do país, o técnico, em
entrevista ao Jornal de Angola, diz, orgulhosamente: “Aqui 
sinto-me bem, daqui já não saio. Os angolanos adoptaram-me”.



Cândido Bessa

Da proclamação da Inde-
pendência Nacional ao alcance
da paz definitiva, passando
pela abertura democrática,
com a realização de eleições
regulares, foram inúmeros
os desafios e obstáculos
enfrentados pelos angolanos.
Ao longo de 44 anos, o país
teve três Presidentes: Agos-
tinho Neto, José Eduardo
dos Santos e, actualmente,
João Lourenço. Cada com o
seu papel decisivo na vida
de Angola e, desta forma,
dos angolanos.
Às 0h00 do dia 11 de

Novembro de 1975, Agosti-
nho Neto proclamou, perante
África e o mundo, a Inde-
pendência de Angola. Aos 53
anos, o Fundador da Nação
angolana assumia que a luta
não terminava com a procla-
mação de Angola, como
Estado soberano, mas com a
independência completa do
país, construção de uma socie-
dade justa e de um Homem
Novo, para transformar o país
dilacerado por cinco séculos
de colonização.
Terminado o período de

domínio colonial, os ango-
lanos herdavam um país
pobre, subdesenvolvido,
com altas taxas de analfa-
betismo e sem quadros para
relançar o desenvolvimento.
Para piorar, a economia
estava completamente dis-
torcida e, apesar de inde-
pendente, o país ainda sofria
agressões de tropas zairen-
ses e sul-africanas, além
de mercenários de várias
origens, que tentavam a
todo o custo desestabilizá-
lo. O Governo acabado de
nascer vê-se ainda a braços
com um conflito interno. 
Mesmo assim, Agostinho

Neto mobiliza o povo para
ultrapassar os desafios inter-
nos. Sob o lema “o mais
importante é resolver os
problemas do povo”, põe
em prática um plano de

reconstrução económica.
Vários jovens são enviados
para o exterior para formação,
ao mesmo tempo que se
assiste a uma mobilização
para ligar o campo à cidade.
O trabalho de Neto, de
reconstrução do país, é inter-
rompido em 10 de Setembro
de 1979, quase quatro anos
depois da proclamação da
Independência, com a sua
morte, em Moscovo (URSS).

José Eduardo dos Santos
Com apenas quatro anos de
independência, a direcção
do país é entregue a José
Eduardo dos Santos, que na
altura contava 37. O enge-
nheiro e então chefe da diplo-
macia  angolana,  fo i  o
escolhido para continuar o
legado de Agostinho Neto.
Além de defender as con-
quistas, ao jovem Presidente
foi ainda confiada a missão
de unir o país e colocá-lo no
rumo do desenvolvimento.
Na cerimónia de tomada

de posse jurou defender
com todas as forças a Inde-
pendência, a soberania
nacional e a integridade
da nação. “Não é uma subs-
tituição fácil, tampouco
me parece uma substitui-
ção possível. É apenas uma
substituição necessária”.
Em 1992, protagoniza uma

virada histórica para o país:
o fim do sistema mono par-
tidário e a implantação do
multipartidarismo, com a
aprovação de uma outra

Constituição. No mesmo
ano, decorrem as primeiras
eleições gerais. O MPLA,
partido que dirige o país
desde a Independência,
vence as eleições com maio-
ria simples. Já nas presiden-
ciais,  Jonas Savimbi, o
candidato do segundo maior
partido do país, a UNITA,
força uma segunda volta. A
recusa dos resultados leva a
UNITA e o candidato a reti-
rarem-se da capital e fixar-
se no interior. O retorno à
guerra é inevitável. 
Em busca da estabilidade,

é instituído um Governo de
Reconciliação Nacional
(GURN), com quadros dos
dois grandes partidos. Num
caso raro, o mesmo partido
na guerrilha estava, igual-
mente, representado no Par-
lamento. Com a morte em
combate do líder da UNITA,
em 2002, são criadas as con-
dições para as eleições, que
ocorrem em 2008. O MPLA
vence com quase 82 por
cento dos  votos  e  José
Eduardo dos Santos é eleito
Presidente da República. 
Com a nova estrutura polí-

tica, é aprovada, dois anos
depois, uma nova Constitui-
ção da República, que reforça
os poderes do Chefe Estado. 
Depois das terceiras elei-

ções, ocorridas em 2012, em
2017 confirma-se a norma-
lização dos processos eleitorais
no país e são marcadas as
quartas eleições da história.
Depois de 36 anos no poder,

José Eduardo dos Santos, que
antes já anunciara a retirada
da vida política activa, não
é mais o candidato do MPLA.
É reconhecido por ter asse-
gurado a unidade nacional,
o alcance da paz e a dignifi-
cação dos angolanos no plano
interno e internacional.

João Lourenço
Com João Lourenço, começa,
em 2017, um novo ciclo na
vida dos angolanos. Se, por
um lado, herdou um país em
paz e unido, por outro,  assu-
miu a responsabilidade de
construção de “uma Angola
próspera edemocrática, com
paz e justiça social”. Fiel ao
lema da campanha eleitoral,
“corrigir o que está mal e
melhorar o que está bem”, o
terceiro Presidente na história
do país apega-se à máxima
de Agostinho Neto, de que "o
mais importante é resolver
os problemas do povo", e
escolhe como bandeira o
combate à corrupção, ao
nepotismo e a todos os males
que enfermam a nação e que
fazem perpetuar a pobreza.
Mas João Lourenço sabe

que à meta não se chega ape-
nas com palavras. Fala em
políticas públicas que res-
pondam o melhor possível
aos anseios e às expectativas
dos cidadãos e aposta cada
vez mais no sector social. Ao
Presidente cabe ainda a mis-
são de acelerar a implantação
das Autarquias em Angola.
Num contexto de crise

financeira, com as reservas
do país a atingirem baixos
históricos, com  a economia
dependente de um único
produto (petróleo), João Lou-
renço assumiu a missão de
rever e tentar solucionar
problemas antes mal resol-
vidos, mas, também, melho-
rar o que foi bem feito. Dois
anos depois da posse e ainda
com três pela frente, há quem
elogie o trabalho realizado.
Mas há, também, quem diga
que o caminho ainda é longo.  

Com João Lourenço, começa, em 2017, um novo
ciclo na vida dos angolanos. Se, por um lado,

herdou um país em paz e unido, por outro,  assumiu
a responsabilidade de construção de “uma Angola
próspera e democrática, com paz e justiça social”.
Fiel ao lema da campanha eleitoral, “corrigir o que
está mal e melhorar o que está bem”, o terceiro
Presidente na história do país apega-se à máxima
de Agostinho Neto, de que "o mais importante é
resolver os problemas do povo", e escolhe como
bandeira o combate à corrupção, ao nepotismo e a

todos os males que enfermam a nação.

Protagonistas e momentos desde
a independência aos dias de hoje

TRÊS PRESIDENTES EM DIFERENTES FASES DE ANGOLA

A L T O B A I X O

MULTIPARTIDARISMO
Abertura democrática

Ao longo dos 44 anos de Inde-
pendência Nacional, vários são,
igualmente, os aspectos nega-
tivos na vida dos angolanos. O
próprio partido que conduz o
país desde a Independência
reconheceu a postura negativa
de integrantes seus. Corrupção,
nepotismo, branqueamento
de capitais e outros males equi-
valentes causaram enormes
prejuízos à economia, blo-
queando ou atrasando o bem-
estar, o progresso social e o de-
senvolvimento harmonioso e
sustentável do país. Um rela-
tório do Centro de Estudos da
Universidade Católica de An-
gola afirma que, entre 2002 e
2014, o país perdeu investimen-
tos de cerca de 80 mil milhões
de dólares, valor que se estima
ter sido desviado. O ministro
da Economia e Planeamento
considerou o período entre
2007 e 2017 “uma década per-
dida”, com “momentos consi-
derados de bonança do petró-
leo”, mas que não foram capa-
zes de assegurar o nível e
eficácia das receitas. Dito de
outro modo, o ministro con-
testa hoje o aproveitamento
dado às receitas do petróleo,
numa fase em que a principal
fonte de recursos do país teve
o barril cotado acima dos 100
dólares. Chegou mesmo à bar-
reira dos 130 dólares. Pouco
tempo após tomar posse, uma
acção da Inspecção Geral da
Administração do Estado reve-
lou a “existência de comporta-
mentos graves dos agentes do
Estado, em relação à gestão fi-
nanceira, patrimonial e de re-
cursos humanos, muitos dos
quais redundam em crimes gra-
ves, como peculato e nepotis-
mo”. Vários são os casos de ne-
potismo, peculato, corrupção
em grande escala e, até, indí-
cios de criminalidade organi-
zada. O próprio inspector-geral
do Estado falou em prejuízos
para o Estado de quase oito-
centos mil milhões de kwanzas,
60 milhões de dólares e mais
15 milhões de euros resultantes
de despesas injustificadas, pa-
gamentos de obras públicas
não realizadas e desvios de fun-
dos públicos no período de
2016 a 2017. O próprio Presi-
dente da República assumiu
que a impunidade é responsá-
vel pelos altos níveis de cor-
rupção que o país atingiu. “Se
não se faz nada, se não se san-
ciona, não se pune, não se pro-
cessa, não se condena aqueles
que têm sinais muito evidentes
de terem sido corrompidos, é
evidente que os outros farão
o mesmo”, lembrou.

Desde a proclamação da In-
dependência Nacional, a 11
de Novembro de 1975, várias
foram as conquistas alcança-
das em todos os domínios da
vida nacional. A Abertura de-
mocrática, com a implantação
do multipartidarismo, em
1992, o alcance da paz defini-
tiva, em 2002, e a regularidade
nas eleições são algumas con-
sequências da liberdade al-
cançada pelos angolanos. Ao
longo do tempo, os angolanos
souberam preservar a inde-
pendência, a soberania nacio-
nal, a paz e reconciliarem-se.
São aspectos que vale a pena
realçar, assim como o papel
do MPLA, que dirige o país des-
de a Independência. Apesar
dos obstáculos que os ango-
lanos ainda têm de superar, é
ponto assente que estão cria-
das as premissas fundamen-
tais para o país perseguir o de-
senvolvimento económico e
social e alcançar o bem-estar
e prosperidade para os ango-
lanos. Como afirmou, recen-
temente, o Presidente João
Lourenço, Angola tornou-se,
em África, a expressão da so-
lidariedade. que nos permitiu
vencer o colonialismo, manter
a Independência e a Soberania
Nacional e construir “a nação
solidária que soube interpretar
os anseios de liberdade de ou-
tros povos e ajudá-los na sua
luta vitoriosa pela autodeter-
minação”. Está em curso o pla-
no de diversificação da econo-
mia, que dá espaço de negócios
e condições para investimento
estrangeiro em todos os sec-
tores. É também a fase de re-
lançar a industrialização e pas-
sar de país exportador de ma-
térias-primas para exportador
de produtos manufacturados
e industrializados. As autori-
dades assumiram, e bem, co-
mo grande batalha o desen-
volvimento da economia, me-
lhorar a distribuição da renda
nacional. Abrir e diversificar
a economia, explorarmos ao
máximo os enormes e varia-
dos recursos naturais de que
o país dispõe  é o caminho
hoje proposto para o desen-
volvimento da agricultura,
da exploração mineira, da sil-
vicultura, da pecuária, da pes-
ca, do comércio, da indústria,
da construção, do turismo e
de tudo o que permite com-
bater a pobreza, promover
emprego e garantir o consu-
mo interno e a exportação.
A aposta implica, enfim, a  ge-
ração de emprego nas cida-
des e no campo.

GESTÃO DANOSA
Assalto ao erário

Segunda-feira, 
11 de Novembro de 2019XVI
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